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MINISTRIO DA FAZENDA
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O Banco Central cio Brasil, no uso
das atribuiçoes que lhe confere o ar-
tigo 1.° da Lei n,° 6.024, de 13 de
março de 1914, e tendo em VIS Mi-

— • licitação 
O,

 que lhe foi apresentai:a peo
Banco Nac.onal da Habitação, em se-
presentaçáo fundamentada de 18 ele
agosto de 1975, resolve:

Com fundamento no artigo 15, In-
ciso 1, alinea "á", da mesma Lei, de-
cretar a Liquidação Extrajudicial
'Tropical — Companhia de Crédito
Imoolliatio, com acne na ataa Um-
iherme Moreira ria 297-A, na cidade

. de Manaus, Estado do Amazonas, no-
meando Liquidante o Sr. Lauro Jose
Lima, brasileiro, casado, itincionano
cto Banco Nacional da rlabitaçao, re-
sidente e domiciliado na dielace do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Indica-se, corno termo legal coa Li-
quitação, o dia 21 de junno de 1075.

Brasilia (DF), 20 de agosto de 1075.
— Paulo 11, Pereira Lira, Peat:a/len-
te,

O Presidente do Banco Centrai do
Brasil, no .uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no artigo
41, combinado com o artigo IS da, lei
in° 8,024, de 13 de março de 1974,
resolve:

tornear a Comissão abaixo- para
preceder a Inquérito na Tropical —
Companhia de Crédito Imobiliário;

; cosi sede na Rua Guilherme Marcial,
n.° .297-A, na cidade de Manaus, Es-

'todo do Amazonas, ora sob reglme
Liquidação Extrajudicial:

2. As normas e instruções necessá-
rias à execução das linhas de credita
previstas no PRONAZEM estão sen-
do encaminhadas aos Agentes Finan-
ceiros do Programa.

Brasida, 13 de agosto de 1975. —
José de Ribamar Melo, Diretor.
REGULAMENTO D(- PROGRAMA
NACIONAL DE ARMAZENAGEM —

PRONAZEM
— Objetivos e-Metas

• Presidente — Dr. Henock Guima-
rães Garcia, brasileiro, assado,. advo-
gado, funcionário do Banco Central
do Brasil, residente e domiciliado em
Brasília. (DP);

Membro -- Sr. Sérgio Afonso Al-
ves Barbosa, brasileiro, casado, resi-
dente no Rio de Janeiro (RJ), e, Se-
nhor Antonio Ayrton, orasileiro, re-
aidente na cidade de Manaus (AM),
funcionárias requisitados, na forma

. da lei, ao Banco Nacional da Habita-
ção e .ao Banco do Brasil S. A., res-
pectivamente.

Brasilict (DP), 20 de agaSta da 1975.
— Paulo H. Pereira Lira., .Presiden-

reate.
CIRCULAR 1.7° 208

As Instituições . Pinanceiras do Sis-
tema Nacional de Crédito Rural.

Comunicamos que o Conselho Mo-
netário Nacional, em sessão realizada
nesta data, aprovou o anexo Regu-
lamento do "Programa •Nacional de
Armazenagem" (PRONAZEIVII. insti-
'Melo pelo Decreta número 7.5.883, , da
2 de inalo de 1075.

a) a curto prazo, eliminar ou re-
duzir o "deficit" da capacidade arma-
senadora existente no pais, estimado
em 2,5 milhões de toneladas, sendo 1,2
milhões para produtos ensacadas e
1,3 milhões para produtos a granel;

b) a médio prazo. , adequar a oferta
de arrna,zenagern, no período de
1975-1980, ao nivel da demanda pre-
vista de 10 milhões de toneladas, em
razão do crescimento acelerada da
produção das principais culturas do
Pais.

II — Estratégia de

Art. 8° Visando à consecução das
metas e objetivos oolimados, o Pro-
grama Nacional de Armazenagem
acionará a seguinte estratégia de
ação:

a) construção, ampliação e modor-
nização de armazéns e silos de dife-‘
rentes tipos e níveis, Inclusive aqui-
ição de equipamentos básicos;
b) estudos e pesquisas sobre tecnd-

logia de annazenagewg

c) treinamento e l'ormaçÃo de pes-
soal;

cl) prestação de assistência técni-
ca;

e) fiscalização e inspeção de uni-
dades armazenadoras de produtos
agropecuários e da pesca;

.1) subscrição, integralizaçã'o e au-
mento de capital de empresas do Sis-
tema;

g) integração das redes oficiais e
'particulares de armazenagem.

— Estratégia Operacional
Art. 4° O PRONAZE.M atuará em

todo o território nacional, dentro das
áreas prioritárias estabelecidas pela
CIBRAZEM.

Art. 5° O Programa será desenvol-
vido com apoio nos seguintes e prin-
cipais meios de ação administrativa,
de coordenação e execução, e finan-
ceira.

Art. 6°' São órgãos de administra-
ção e coordenação do Programa:

a) o Banco Central do Brasil, na
qualidade de administrador, supridor
e controlador dos recursos que, sob
aprovação do Conselho Monetario Na-
cional,. alcear ao Programa;

h) o Conselho Nacional de Abaste-
cimento — CONAB, na qualidade de
coordenador e supervisor técnico do
Programa.

-Art. I' São órgãcs de execução do
Programa:

a) o Banco do Brasil S.. A. e as
agentes financeiras ave forem se/ecio-
nados pelo Banco Central do Brasil;

b) a Companhia. Brasileira de Ar-
mazenamento — CIBRAZEM, com ao
atribuições definidas no artigo se-
guinte.

Ari, 89 A Companhia Brasileira de
Armazenamento --e CIBRAZEM, sob
prévia aprovação do Conselho Nacio-
nal :de Abastecimento-- CO:1%1We ca-
berá:

a) traçar as diretrizes da política
de armazenagem do Pais;

b) coordenar e compatibilizar
atuação das Companhias Estaduais de.
Armazéns e Silos com os objetivos
da política global que for traçada;

a) promover, nos Estados que ain-
da não as possuam, a orgardr.ação de
Companhias de Armazéns e Silos;

d) participar, minorítaria-mente,
seu critério, do caPitai dos Compa-
nhias Estaduais de Armazéns e Silos,
bem como do capital de empresas
privadas; com vistas ao seu fortale-
cimento e eficiente desempenho:-

e) instituir serviço de- asaistência
técnica na setor, para atuar junta às
Companhias Estaduais e aos projetos

j) fiscalizar e Inspecionar as unida
das armazenadora.s de produtos agro .
pecuários e da pesca; e

g) examinar, na med,cla em que ai
-Companhias Estaduais ClQ Armazém
6 Silos, apresentarem estrutura o
condições técnicas que permitam a
ampliação de seus serviços, a tonve-
niência tio transferir aquelas Com.
panhia.s, sob forma a ser negociada,
a propriedade e o uso de suas pró-
prias unidades annazenadoras.

IV — Linhas de CréditoArt. O Programa Nacional de
Armazenazem, instituido pelo Decreto
número 75.688, de 2 de .malo de 1975,
originado da Exposição de Motivos
conjunta Mimero '1-75 — Conselho de
Desenvolvimento Económico, aprovado
em 2 de maio de 1975 pelo Exmo.
Senhor Presidente da República, tem
por objetivos:

a) aumentar a participação do setor
privado no desenvolvimento da infra-
estrutura de armazenagem;

(7) criar, sobretudo nas senões de
calonizaçao mais recente, o suporte
necessário à implementação dos pro-
gramas de estoques -reguladores;

c) eliminar ou reduzir as perdas
•quantitativas e qualitativas, ocasiona-
das tanto pelo retardamento das co-
lheitas como pela guarda dos produ-
tos em locais inadequados;

d) reduzir os efeitos dos perledco de
"pique-de-safra" sobre os nivela de
custo de fretes e =retos cie produ-
tos agrícolas.

Art. 20 Visando os seus objetivos,
o Programa Nacional de Armazena-
gem tem por metas:

de interesse da iniciativa privada: 	 teima transportadoras, etc.), nem-ai-11-

A PÁTRIA È A UNIÃO DE TODOS

A) DisPosighes Preliminares
Art, 9° Recursos: Os financiamen.

tos previstos no Programa Nacional
de Armazenagem serno realizados

a) recursos provenientes de dota.
ções já especificadas na legislação do
Programa e outros que venham a ser
alocados pelo Conselho Monetário Na. .
danai para apoiar linhaa de refinam.
cia.mento ou repasses, aos Agentes Pi-
nanceircs selecionados pelo Banco
Central do Brasil, nas condições pre.
vistas neste Regulamento;

b) recursos próprios do Banco do
Brasil S. A.;

c) recursos obtidas junto a entida . •
cies internacionais, estrangeiras •OLJ
nacionais;

cl) retornos e rendimentos liquidez
provenientes das onerações: realizadas
nos terrneS deste Regulamento; e

e) reemos orçamentários que ve-
nham a ser destinados a suplementa-
ção dos mencionados nas alineas art.
tenores.

Art. 10. Finalidade: Os recursba
se destinara a financiar investimen.
tos no setor de armazenagem, visando
à construção, ampliação e moderniza.
ção de armazéns e silos de diferentes
tipos e uivais, destinadas _a guarda cio
produtos agricola-s. Excluem-se do
Prograina os financiamentos' destila-
dos à. construção e/ou ampliação de
armazéns, silos- ou- similares para
guarda de café, enodai, açuear e forra-
geirás.

Art. 11, Itens financiaveis:	 -
nanciamentos; tanto em projetos de
implantação (instalação inicial), co-
mo de ampliação, modernilação ou re. -•
fornia, poderão abranger os seguintes
itens:

a) obras de construção civil, Mein..
tive terraplenagena, obras de acesso- e
elaboração de prOjetos teenices;

b) aquisição de máquinas e equipa.
mentos básicos utilizados no processo
de armazenagem, inclusive aparelho'-
gera complementar (estradas,. deter.'
mina,dores de-umidade, elev.adores, esa
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— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,30, se do mesmo
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Horário da Redação

O Setor de Redação fundo,
na, para atendimento do
co. das 12 às 18 horas.

Dos Originais

As Repartições Públicas cle-
verão entregar no Serviço d
Comunicações do Departamerw
to de Imprensa Nacional. atê
eis 17 horas, o expediente 'desil,
nado à publicação,

— Os originais para publi-
cação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami-
¡abado, - medindo no máxima
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével. i$

triterio do D.1. N
— Os originais encaMinha-

dos á puhlicução não serão res-
Uuidos lis partes, ainda que

não ,publicados

Reclamações

As reclamações pertinentes
matéria retribuída; nos .casos
de erro ou omissão. deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
dia útil subseqüente à publica-
ção.

011.1n .ras 13.04 onmeso o. purn,eActsea

45, 6. DE ALMEIDA CA R NEIRO

	

.rnastra • .1•171;	 57.50

Ano	 • 	  Cr$ 115.00

Calcam

nn• 0•111*". •••••	 MJ,	 Crl 155.00

Assinaturas

As assinaturas para o ex.
terias serão anuais.

— As assinaturas vencidas
serão suspensas .sem prévio
aviso.

— Para evitas interrupçãu
na remessa dos órgãos oficiala,
a renovação de assinatura dem
ser solicitada com trinta (30),
dias de antecedência

— Po assinaturas das Ri.
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31
de março.

— Os Suplementoà às edi.
ções dos órgãos oficiais sio
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem tio ato da az.
sinatura.

- Os pedidos de assinara.
tas de servidores devem sei
encaminhados com comprovais.
te de sua situação funcional.

Remessa de Vaiorea

A remessa de valores deverã
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque. através
do Banáo do Brasil, a favoi
do Tesoureiro do Departameam
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de ' esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DiENTa

015,84:4`tkR•Genso.

- ALBERTO	 BRITTO PEREIRA

&feitos
Atme 4 ***	 412.11....1 C4 13E00

OIÁRKD
sseçÃo . os.ARTrt

Ora. desfiando • publv-acao di.ss ae da tulmintstreç5o sleortres4112atia
Impletats ans alternas do Departamento da imprensa Na c àcumd, .

CRASIrLIA
,,orrraegtadd

da a inclusão de despesas- de monta,.
gera transporte e s.;auro;

e) instalações elétricas gerais, in-
clusive, se necassário, aquisição de
transfennadores ou de conjunto ge-
rador, dimensionados em função do
porte e do tipo OCS equipamentos a
serem utilizados;

(13 ,sintisicâo e montagem de silos
pré-fabricados, inclusive despesas de,
frete e seguro

Ari, 12. Selego dos Agentes
naneeiros: O Dance Central do Brasil
levará em conta para a seleção cos
Agentes Financeiros do Programa,
entre outraS condições, a existência_
de -estrutura administrativa e técnica
das bancos, a fim de assegurar-se a
boa condução dos projetos.

Art. 13.- Remuneração- dos Agentes
Financeiros: Os Agentes Financeiros
assumirão o risco operacional dos.cré-
ditos cOntedid.os e farão jus à rema-
neraçã.'o de 5% ao ano, calculada so-
bre os caldos devedores dos financia-
mentos.

Art. 14. Garantias e instrumentos
de crdrlito: serão admitirias as garan-
tias usuais o adequadas para os finan-
ciará:altos da espécie 'e utilizadas as
cédulas de credito rural (Decreto,
lei numero número 107, de 14 d .e:Se-
aiároiro da 1067), as de crédito in-
dustriai (Dcereto-lei número 413, de
9 do janeiro do 1960) e os contratos
de abertura de crédito.

Att. 15, PrOMOS e 4ss;stência.
xtIosien: A cargo da CIBRAZEM e clp-
Sistema BlvMRATER, respectivamen-
te.

B) Financiamentos de to-nine/ia-
gem a Nivel cie Fazenda

Art, 16. Finalidade: Destinados a
financiar a implantação: no Pais de
uma reae de armazenagem primária,
a nivel de fazenda, visando a veda-
ir a-sobrecarga e a carência de uni-

-dadas ao sistema intermediário.
Art. 17. 13enkficiarlos: Produtores

NratS, pessoas fislca.s ou jurídicas,

que contem com urra nível de colheita
mínima de 1.500 sacas ou 90 ton/ano,
a-proximadamealte, de proclutes objeto
da garantia de preços mínimos e de
outros considerados como de primeira
necessidade.

Art. "á. Limite: Os Agentes Fi-
nanceiros poderão financiar até 100%
dos investimentos, respeitado o teto
máximo de 1.-000 (mil) vezes o maior
"valor de referência" vigente no Pais
(Cr$ 501,00 atualmente). Os projetos
com inversões superiores ao teto má-
ximo acima estabelecido poderão ser
financiados com recursos próprios do
Agente Financeiro e sela as condições
-das linhas normais do crédito rural.

Art. 19. Prazo; Máximo de dez
(10) anos, inclusive até 2 anos cle,ca-
rência.

Art. 20. Encargos Financeiros: Os,
mutuários estarão sujeitos ao paga-
mento de jures de C% ao ano, inci-
dentes cobre CS saldos devedores, exi-
gíveis ao fim cle cada seniestre civil,
no vencimento eiou na liquidação da
dívida, eleváveis de 1% ao ano em
caso de mera,

Art. 21. iTtilizaçao: A utilização
dos créditos se fera. na medida das
necessidades dos aquisições efou obras
projetadas e a liberação de cada par-
cela dependerá sempre da exata com-
provação da aplicação das anteriores.

Art. 22. Reembolso; O resgate do
crédito terá inicio Pa"iós o téranno da
panado de carência eia prestações
anuais e sucessivas, devendo os Ageri-
tas Financeiros ajustar os vencimen-
tos cias prestações de principal á
época de comercialização - das safras-
agrícolas.	 •

Art. 23. Aplicam-se aos financia-
mentos da espécie — rio que não co-
lidirem com as disposições deste Re-
gulamento e com as normas coinpie-
montares ou ajustamentos que, obe-
decidas as suas linhas- básicas, vie-
rem a ser baixados pelo Banco Cen-
tral do Brasil — as Instruções vigen-

tes para as operações de crédito ru-
ral, consubstanciadas no respectivo
1Vianual (MOR) .
C) Financiamentos cie Armazenagem-

Tntenneclidria e Terminal

Art, 24. Finalidade: Destinada a
financiar a expansão das redes de ar-
mas:alegam terminal e intermediária.

Art. 25. Beneficiários: Podem be-
neficiar-se ,dos financiamentos da es-
pécie:

a) cooperativas de produtores ' ru-
rais;

O) empresas de armazéns gerais,
pahlicaS e privadas;

ei moinhos de trigo, mediante nali-
cação e critérios a serem fixados pela,
CiBRAZEM.

Art. 26. Limite: O Agente Finan-
ceiro só poderá financiar ate 90% dos
investimentos orçados; caloancio-Ilie
exigir do mutuário a aplicação cie te-
miares próprios no valor complemen-
tar.

Art. 27. Prazo: As operações terão
prazos de até 8 -(oito) anos, inclusive
até 2 ams de carência.

Art. 23. Encargos Financeiros: -Os
mutuários estarão sujeitos ao paga-
mento cio encargos financeiros de 15%
ao ano, incidentes sobre os saldos de-
vedores, eargiveis ao fim de cada se-
inci, tre civil, inclusive durante o pe-
riodo de carência, no vencimento efou
na liquidação da divida.

Art. H. Utilizaçáo: A utilização
dos créditos se fará na medida dos
necessidades das aquisições efou obras
projetadas e a liberação de cada par-
cela dependerá sempre da exata com-
provação da aplicação das anteriores.

Art. 30. Reembolso: O resgate do
crédito terá início imediatamen-
te após o término do periode
-de carência, em prestações se-

CIRCULAR Fr, 269

As Instituiçóos I,initacalrac do Sisa
tema Nacional de" Crédito Rural

Comunicamos que o Cansellio Mo-
netário Naeional, em sessaa de 13 &e-
agosto da 1975, aprovou as seguintes
medidas financeiras de caráter emes-
gencial e prioritário, visancla a ofe-
recer aos agTopecuáristas condiçõe4
para a retomada de stias atialclarifxr,
rurais ante os- efeitos cianoses cias
gearias ocorridas em regiões dos ra-
tados da Paraná, São Paulo, sul de
Mato Grosso e sul de Minas Gerais:

Em relaçao à lavourss eafeeira:
— foi referendado pelo Conselh.o'

Monetário Nacional o voto específi-
co que consubstanciou o "Plano de
Emergência paia Recuperação daa
Cafezais C-eaclos", mijas instruções
operacionais, contemplando os dife-
rentes situações ocorrida, estão sen-
do transmitidas aos Agentes Finan-
ceiros do "Plano de Benora00 e Re'
vig,oramento de Cafezais" — PRDC.

II — Em relação à tatuara cama-
cetra:

-- estão sendo entuninadca pelo 1AA,
ca levantamentos efctuadoz, levando
em conta o grau de intensidade das
danos causados às lavouras nas da:c-
rentes regares atingidas, com vistas a
elaboração do programas financeiros
emergencials- destinados à recupereu-âo
cio t-,tor.

-- Em relação às demate ativi-
dadas agropecuciricis prejudjcadas:

111.1 — Operações cobertas pelo
PROAGRO:

a) serão cobertos pelo PROAGRO
até 80% do 'valor do saldo de prin-
cipal utilizado nas operações da
custeio e da prestação das de inves-
timentos que seriam pagos com o co-
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soltado tia safra- prejudicada pelo
• exentos;

-b) , os saldos rernanescentes das ope
ações de custeio e da prestação das

de investimentos serão prorrogado
por prazo compatível e a juros espe
-otais, admitindo-se o seu refinancia
mento pelo Banco Central do Brasil'.

111.2 a- Operações não cobertas pelo
PROAGRO:

a) as operações de custeio e a pres-
tação das operações de investimen-
tos, que seriam pagas com o resulta-
do da safra prejudicada, serão pror-
rogadas a prazos e juros especiais,
podendo ser refinaneiadas pelo Ban-
co Central do Brasil RS que forem
teztlizadaS pela rede bancária com re-
Cursos dá Resolução n.° 69;

b) as operações acima, que já te-
nham sido refinanciadas pelo Banco
Central do Brasil, serão prorrogadas
Mediante prazos compatíveis e juros
eullsidiaclos.

111.3 — Operações com pecuaristas:
a) serão prorrogadas, pelo prazo de

até 6 meses, a contar dos vencimen-
tos dos respectivos compromissos, as
dividas de pecuaristas que, compro-
vo,damente, tiveram suas pastagens
prejudicadas pelos eventos, mantidos
cá juros e demais ônus financeiros da
operação;

IVA — reforço das Linhas de cré-.
dito tradicionais fPESAC-s) para
apoio Intensivo à agricultura e pe-
•uária, todo vistas a manter o nível
dé ' emprego nas regiões flageladas,

. mediante, principalmente, a forma-
ção de noa cafe-
zais geados (feijão, milho, arroz, gi-
rassol, amendoim, soja ou trigo, além

?de outras que venham, a ser indica-
das pelo IBC);

1V.2 — abertura de ilnna de crédito
especial destinada a insthaições esta-

abais, empresas privadas, agricultores a
. ou suas cooperativas para aquisição e -
oportuna distribuição de sementes de
soja, milho, feijão, algodão e de ou-
tzas culturas de diversificação, para
as- áreas atingidas, com a finalidade
de evitar ação especulativa com a
elevação injustificada do preço de
tais insumos, cuja demanda será ago-
ra mais intensificada;

IV.3 — ativação do "Proarama Na-
cional de Pastagens (PRONAP)", pa- a
tra cuja execução já foram expedidas e
a. Circular n° "'H- .	 -	 • •• PGERUR-DIRAL-AF 75-10, de 13 de p
julho de 1975;

.— reforço cie veraz para o ts
"Programa de Desenvolvimento da e
Pecuária de Corte (PROD:PE);

1V,5 — reforço de ceras para o
"Programa de Desnavoimmanto
Pecuária de. Leite	 (PD2r.A ., criado
consoante autorização do Conselho p
Monailijo	 1	 .rn _asa° Ge 1,
de maio do 1573, ano exemção pela Li
Banca do Brasil S. A-, cem aPaliddde io
novos recursos e ampliação da arca p
de atuação do Programa às bacias ; 211

as antes aludidos, manticiGs os 'juros e
demais ônus financeiros da operação.

to 11,2 — Operações realizadas pela
a- rede bancaria com recursos próprios:
in observado o disposto no incise 1.1.1
o anterior, poderão ser rei:Mandadas
o- pelo Banco Central do Brasil as ope-

rações realizadas pela rede bancária,
_ com recursos próprios, que forem ob-

jeto de composição nas eondiçõe.s ali
previstas,

LII — Em relação a novos incenti-
vos à agricultura e PeeWari,4:

III.1 — 'abertura de iliba, de cré-
dito para custeio e investimento, me-
diante juros, prazos e eoncliçõea es-
psMais, com vistas ao reinicio do pro-
cesso produtivo de agricultores que
tiverem suas explorações atingidas
'pelas enchentes;

111.2 — abertura de linha de cré-
dito para execução do "Programa de
Desenvolvimento da Pecuária de Cor-
te nas Regiões Norte e Nordeste" ..
(PRODENOR), com vistas a impri-
mir maior tecnificação à atividade;

111,3 — reforço das linnas de cré-
dito tradicionais (PESACS) para
apoio intensivo à produção agrope-
CiAril- da região, coroo vistas, inclusi-
ve, a manter o uivei de emprego nas
áreas atingidas;

111.4 — inclusão, nas novas opera-
çoes de custeio, de verbas destinadas
-a cobrir os gastos realizados pelos
produtores, com recursos próprios, na
aquisição de instunas . já utilizados
nas culturas prejudicadas pelos even-
tos;

111.5 — ativação do "Programa Nar
cional de Pastagens" (PRONAP), Pa-
ra cuja execução já foram expedidas
a Cireular 256, de 5-.6-75, e a ..
GERUR-DIRAL-AF-75-10, de 13 do
julho de 1975;

111.6 — abertura de linha de cré-
dito para retenção de crias, visando à
manutenção de bezerros e matrizes
em poder dos pecuaristas e possibili-
tando a aquisição de rações e forra-
gens para suplementação alimentar
animal;

111.7 — reforço de verba para o
Programa de Desenvolvimento da

Pecuária de Leite" (PPPL), criado
Cons sv nuMsiamão do Consellab
Monetário Nacional em sessão de 17
de maio de 1973.

2. As competentes instruções para
operacionalização das . medidea enun-
ciadas no item precedente serão ob-
jeto de documentos específicos que
estão sendo expedidos ao Sistema
Nacional de Crédito Rural.

3. A vista do estimulo crediticio
criado, que traduz o interesse gover-
namental em manter o incentivo ao
impulsionamento . do setor agropecuá-
rio e reduzir 'cie prejuízot sausados
pelas adversidades CliplatiCRS, reco-
mendamos às instituições financeiras
que adotem espaciais cautelas no es-
tudo das propostas e na eondução das
operações, de modo a evitar desvir-
tuamento dos objetivos dos créditos.

Brasília, 13 de sagosto ele 1975. sa.
José Ribamar Melo, Diretor,

CIRCULAR N° 271

As Instituições Fina.ndeiras do Sis-
tema Nacional de Crédito Rural.

Comunicamos que fica prorrogado
para 30 de setembro de 1975 o prazo
a cate co refere o artigo 31 do aram-
lamento do Programa de Subsidias
ao nego de Fertilizantes, anexo a Cir-
cular numero 257„ de 17 de junho de
1375, deste Banco Central ,cio Brasd.

Assim, a, partir de 1 de outubro de
1975, sono-ente prevalscerão as taba-
de que forem a provadas pelo Come-

Inteiministerial de XI-teme (crp).
Brasília, 20 de agosto cie 1975. —

José R;banzar Melo, Diretor.
RESOLUÇÃO R' 242

O Banco Central da Brasil, na for-
na do artigo O' da Lei número 4.505,

31 de dezembro de 1961, torna pa-
lie° que- o Conselho Monetário Na- -

cional, era sessão realizada em 13 c
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sileiteiras das regiões afetadas pel
calamidades.

- IV6 — abertura de linna da erédi
para retenção de crias, visando à no

s nutenção de bezerros e matrizes a
- poder dos pecuaristas e à aquisiçã
- de rações e forragens para su,plernei

tação alimentar animal.
rv.7 — inclusão, nas novas opera

ções de custeio, de verbas destinada
a atender compromissos a‘m produto
res rurais, assumidos em , decorrência
da aquisição, a prazo ou com recur-
sos próprios, de insumos já utilizados
nas culturas prejudicadas pelos even-
tos.

2. As competentes instruções par
operacionalização das medidas enun
ciadas no item precedente serão ob
jeto de documentos específicos que
estão senda expedidos ao Sistema Na-
cional de Crédito Rural.

3.. A vista do estímulo creditício
criado, que traduz o interesse gover-
namental em manter o incentivo ao
impulsionamento do setor agropecuá-
rio e reduzir os prejuízos causados pe-
las adversidades climáticas, recomen-
damos às instituições financeiras que
adotem especiais cautelas no estudo.
das propostas e na condução das ope-
rac;Cis, de medo a evitar desvirtua-
mento dos objetivos dos créditos.

Brasília, 13 de agosto de 1975; —
José Ribamar Melo, Diretor.

CIRCULAR N.° 270
As Instituições Financeiras do Sis-

tema Nacional. de Crédito Rural
Comunicamos que o Conselho Mo-

netário Nacional, em sessão realizada
nesta data, aprovou as segunites me-
didas financeiras de caráter emer-
gencial e prioritaido, visando a ofe-
recer aos agropecnaristas condições
pum. retomada de mias enividndes
rurais ante os efeitos danasas das en-
chentes ocorridas em regidos dos Es-
tados do Amazonas, Pará, Pernam-
buco, Alagoas e Sergipe:
• I	 Em relação ao setor açucareiro

Estão sendo examinados pelo IAA
os levantamentos efetuados, levando
em conta o grau de intensidade dos
danos causados, nas diferentes re-
giões atingidas, a lavouras de cana-
de-açúcar, equipamentos rurais, ins-
talações industriais e estradas inter-
nas, com vistas a elaboração de pro-
gramas emergencials, visando o soer-
guimento econômico do setor.. .

II — Era- relação às demais ativi-
dades agropeciairias pref tid!cadas:
• IL1 — composição das dividas dos
produtores atingidos, mediante as se-
guintes condições:•

a) Custeio

Efetuados os recolhimentos deccr-
'entes da venda de eventual produ-
ão e, se for o caso, do subsidio de

ame ceara o paea. do featilizantes
(Circulares n.°s 257 e 262) e dos va-
lores decorrentes de cobertura do ..
PROAGRO, será, o saldo remanescen-
te reescalonado para pagamento em
5 prestações anuais, mediante jures
de 7% a.a.;

b) Inve,stjmentos

Observado o disposto na alínea, me-
edente, as prestações pactuadas para

.) cem a sofra nemaida e com a
ioairria colheita serão somadas para
arcelamento em 3 prestações anuais,
enciveis a-pós a última prestação es-

!neaelds, no instrumento oriainal.
stipulando-ze juros de 7% a.a. so- 1
re os valores prorrogados;
c) Operações com pecuidstas
Ils dividas contrafdas, inclusive

restaçCas do insaistimentee realiza-
ee venc.in dir -cise -ama até

na do- corrente ano, poderão ser
rorregadas por um período não sua! c
erior a'6 meses, a contar mies venci-lb
motos dos compromissos financeirosJ
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•

Prorrogar por G (seis) meses a in-
tervenção decertada por ato de 24 de
fevereiro de 1975, na Montenegro Se-
nil: — Corretagem de Títulos e Valores
Mobiliários S. A., com Sede -na rua
do Imperador Pedro II, número 390, -
na cidade do Recife, Estado da Per-
nambuco, permanecendo como Inter-
ventor, com plenos poderes cie gestão,
o Senhor Paulo Guedes Cavalcante,
brasileiro, casado, funcionário- do BUI-
co Central do Brasil, residente e do-
miciliadd na cidade do Recife — Per-
nambuco.

Prorrogar por G (seis) meses a in-
tervenção decretada por ato de 24 de
fevereiro de 1975, na CRECIF — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
S. A., com sede na. Avenida Rio
Branco, número 147 — 6° andar, na
cidade. do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, permanecendo como
interventor, com plenos poderes de
gestão, o Senhor Cswald-o Mendonça
Moreira, brasileiro, casado, funoionáe
rio do Banco Central do Brasil, do mi-
ciliado e residente na cidade dei Rio
de Janeiro — RJ.

Prorrogar por G (seis) meses a In-
ervenção decretada, por ato de 24 de

fevereiro de 1975, no Banco OREM
de Investimentos S, A., com sede na
rua do Imperador Pedro II, número
350, na cidade do Recife, Estado de
Pernambuco, permanecendo corno in-
terventor, com pleno poderes -cie ges-
tão, .o Senhor -Pleno de Souza e SiLva,
onsileiro, casado, funcianário do Ban-
co Central do Brasil, residente e do-
miciliado na cidade de São Paulo —
SP.

Prorrogar por G (seis) meses a in-
tervenção decretáda, por ato de 29 de
fevereiro dc 1975, no Saneei da Eco-
Àmmia cia São Paulo S. A., com sede
na rua Amador Buem), mamem 82 na
cidade de Santos, Estado. de São Pau-
la, permanecendo coma interventor,
cora planos poderes de gestão, a Se-
nhor Silas da Cruz Almeida
brasileiro, casado, funcionário do
iasrco Central do Brasil, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo
— SP.

Brasília, 22 de agasto de 1975. —
Encesto Albrecht, Presidente, em exere
leio

d) as -prorrogações beneficiarão
prestações de investimentos ou em-
préstimes com 'vencimentos únicos,
x

fi-
ados para até fins dó corrente ano

e decorrentes de -contratos feitos ao
amparo dos Programas Especiais de
Pecuária de Corte e de Leite ou de
eontratoS com base em linhas de cré-
dito rural ordinárias.

111.4 — Prorrogacões guando não
iotilizado o refinanciamento do Banco
Central cio

às instituições financeiras que
não desejarem valer-se cio ref Manda:-
mento das operações realizadas com
recursos da Resolução n." 69, serão
abonados, pelo Banco Central cio Bra-
sil .os subsídios, "a níveis suficientes,
para manter a remuneração normal
do crédito rural.	 •
- IV -- Em esedoão a novos incenli-
vés -à agricultura e pecuária:

de agosto de 1975, tendo em vlata
ris disposições do artigo 4°, bolses
e XI, da referida Lei, e do artigo 14,
inciso II, da Lei número 4.728, de I4
de julho de 1965, resolveu:

Prorrogar por 1 (una) anO o prazo
fixado no item VI da Resolução nú-
mero 234, de 1° de setembro de 1972,
para adaptação das sociedades de
crédito e financiamento e do tipo
misto ao limite operacional ali pre-
visto.

Brasília, 21 de agosto de 1975. —
Paulo H. Pereira Lira, Presidente.

O Banco Central do Brasil, no uso
.das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 19, combinado com o artigo 49,
da 'Lei número 6024, de 13 de- março
de 1974, resolve:

Prorrogar por 6 (seis) meses a in-
tervenção decretada, por ato de 24 de
fevereiro de 1975, na CRECIF S.A.
— Consultoria e Leasing, com sede no
Largo do Rosário número 202, -1° an-
dar, na cidade cio Recife, Estado de
Pernambuco, permanecendo coma;*-e--
terventor, com plenos poderes de gesr—
tão, o Senhor Paulo Guedes Cavala
canil, brasileiro, casado, funcionário
do Banco Central do Brasil, domicilia-
d e residente na cidade do Recife
— PE.

Prorrogar por 6 (seis) meses a in-
tervenção decretada, por ato de 24 de
fevereiro de 1975, na CRECIpE —
Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S-. A., com sede na Ave-
nula Rio Branco, namero 147, 8° an-
dar; na cidade do Rio de Janeiro -a.
Estado do Rio de Janeiro,. permane,
ceado como interventor, com plenos
poderes de gestão, o Senhor Oswinda
Mendonça Moreira, brasileiro; casado,
funcionário do Banco Central do
Brasil, domiciliado e residente na ci-
dade cio RIO de Janeiro — Rã.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA-

COLÉGIO PEDRO II
PORTAKIA NP 123, DE 18 DE

AGOSTO DE 1975
O Deetor-Geral do Colégio fedro

IL no uso de suas atribuições legas,
de acordo com o Decreto-lei numero
245. de 28 de fevereiro de 1987 e
Portar a Ministerial ne 597, de 28de agosz, de egge que aprovou °

ESCOLA PAULIS

Regulamento Geral do Colégio re-
dro II. resolve:-

Transferir, confcerne solicitaçlo
constante do Odeio rei 2-75 lo Ser-
viço de Ecuceçao Religiosa celta
Colégio, a Profasora Nele da Seva
Barros da Seção Noite da Unidade
Frei de Guadalupe para a Sede ua
Unidade Bernardas do Vasoonceice.
- Vandick Londres da Nobrega.
-
TA DE MEDICINA

o
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INSPETORIA DE BANCOS
Proc. n, 475-73 - O Diretor. por

despacho de 1 Ido agosto de 1975, os-
liberou credenciar a firma Cabularei
Promoçaes Lientana, Dom meritório

lelo de Janeiro (Rb. como lte-
Prewritellte Legal, no Dresil, do Uni-
ted California Bane. exilado em Los

	

Angeles - Catilornia	 USA.
Proc. ne DP-500-13 O Domor,

por despacho de 11 de mosto da 1975,
• deliberou crulencar o Sr. Luis Men-

dm Y Dello. cem meritelio no Rio de
Janeiro (R), mino Repmacntante
Legal Adjunto -- para es 'lados do
Rio de Janeiro e Repinto Santo -

• . do Banco de Madrid S. A., com sede
• em Madrid (Espanha).

-

	

	 Proc. ne DP-163-75 - O Diretor,
por despacho dr 11 de agosto de 1975.

• de:Morou credenciar o Sr. Garaid
• Goldstein, com menti:ele no Ria de

, Janeiro (Rel. Como RepneentanM
Legai. no Brasil, de Ideemos Interna-

' tional Bank L'Init:d. I:edIalo	 Un-
au (Bahamas).
: Proc. ne DP-937-75 - O Diretor,
por despacho de 11 do agosto de 1076,
deliberou credenetar a Beta. Dota
Agathe Hersog, cem escriteree em São
Paulo (SP), como Representante Le-
gai Adjunta, pua os e.stadad de São
Paulo, Mato Oremo, Paraaa. Santa

a Catarina e Rio Grande do Sul, da
União da Bancos Selos, com sede em

• Zurique - Sulça.
Proc. ne DF-790-73 O Diretor,

por despacho de 14 de agosto cie 1975.
. autorizou o Banco Mercerall de São

• Paulo S. A., com sede era SÃO Paulo
(SP). a instalar agencies nos muni-
cimos de Manuel Ribas, Porte Rico,
Pinhalito. São Joe° de Triunfo. no Es-
tado do Paraná, Igarepe e Delden,

• Estado de Minag Gerais. .

Proc. ne DF-937-75 - O Direter,
por despacho de 14 de agosto de 1075.
autemsou o Banco Mercantil de hão
Paulo 3. A., com sede em São Paina
(SP), a Instalar soemos pioneiras
nos mune:mios de Viana (EM, San-

(2nt„), eiame Velha, Penh". Nave-
gantes e Nova Trento, no Estado de
Santa Catarina.

Pmc. DF-98C-73 O Diretor,
por despacho de 14 de vieste ee 1975.
autorizoa o Dane de Progresso de
Minas Gerais S. A., com sedo em
Pelo Horizonte (MO). a instalar uma
agência em Breeilia (DP).

Proc. ne DF-L000-73 O reretor,
per empacho de 14 de agosto de 1975.
auttrhou o B311C3 tiamediseas cio
Brasil S. A. COM -8.43 Curitiba
(Pite a trarisferir suas agencias de
Saneei (SP). Caxias do Sei (RS) e
Sbo Jcoe dos Campos iSler, conces-
sionárias tire cartas-patentm nfaramee
4.411. 1-7.272 e I-7.333. de 29 de
avelo de 1038. 15 de janeiro de 1968
e 17 de abril do 1988. Para eve PetteM
da aguce (SP). Valinhos (SP) e Li-
nhares (ES), respectivamente. -

Delegacia Regional
em Belo Horizonte

SERVIÇO REGIONAL DA INSPETO-
RIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE
De' 14.8.75, deferindo, na forma

das pareceres, o requerido no pre-
ce= número BH-B-75-51 - Banco
Amieola de Minas Gerais 13. A. -
Sete Lagoas - Minas Gerais.

Aumento de Capitai Cr$ 10.000.000.00
para Cr$ 15.000.000.00 e a conseguem
te reforme do Estatuto - AGE, de
28 de funho de 1975. •

peta exercer a fiança° gratificada, de
Chefe de Reset :meie de Cintarem.
subordinada à 29 Diretoria Realerlai
deste Departamento, com o simbzio
2-F, de Chefe da Seção Técnica da
extinta Inspetarla Final de Porto
de Santarém. em vaga criada pelo
Decreto n9 58.593. da 8 da junho de
1908.

PORTARIAS DE 12 DE AGOSTO
• DE 1975

O Diretor da Escola 'Paulista do
Medicina, no uso de suas atribuieees
e lendo em vista o que consta do Pro-
cesso ne 04540-75, TOBOIVO:

Ne 121 - Aposentar, de acordo com
o artigo 178 item III. combinado com
o artigo 178. item III, ambos da Lei
a.* 1.711, de 28 de outubro de 1952. a
servidora Gemida Goines de Oliveira,

Agosto de 1975

Servente, Mui O. matrícula número
1.087.552. do Quadre único de Passeai
- Parte Permanente lesta Aufere
guia.

Ne 122 - Demitir, nos termos do
artigo 207, item II. da lei lee 1.711, de
29 de outubro da 1952. o acimado! Pau-.
lo Mendes Itirbosa, do cargo de La-
boratorista nivel 9.11. natneuie
2.240.334. do Quadro druco de Pes-
soal - Parte Permanente desta Au-
tarquia.. - José Carlos Prato.

MARIO OFICIAL (Seção I 	 Parte II)

Ne 603-DO - Designar Cecilia
Amélia Mattos, Auxiliar de Engonhe) . •
to - CLT - para exercer a função
gratificada de Secretária. símbolo 6-P
de Diretor da 29 Diretoria Regional
deste Departamento, era vaga decor-
rente da dispensa de filei-atm (lama
Peio. - A. Amo Oscar rearims.

MINISTÉRIO DO 'TRABALHO

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE PODAGtM

Diretoria de Pessoal
PORTARIA Ne 2087, DE 14 DE

AGOSTO DE. 1975
• O Diretor da Diretoria de Pessoal.
Usando daS atribuições que lhe confe-
rem os itens I, 11. xini e xvra do
artigo 93 do Regimento da Acasalam.
aprovado pela- Portaria Minister:si
ne MT-38, de 13 de janeiro de 1973,
da competência delegada polo Direto:-
Cieral, através da Portaria ne 868, oe
23 de abril de 1971. Publicada no De-

. rio Oficial da União. de 5 de maio oe
1971 e de conformidade com o dis pos-
to no Decreto número 75.818, de 4 de
junho de 1973, publicado no Suple-
mento número 108 da Didrio Oficial

• da Una° de 9 de junho de 1975, que
(Rege sobre a transformaçdo de dar-

.	 gos em Cemizeão e Peobes Gratitica-
• dm para composição do Grupo Dire-

ção e Assistência Intermediária do
Quadro Permanente deste Deputa-

-	 mento, enleve:
Designar a servidora Cecilia Mattos

da Seixo. matricula ne 2.082.542, ra-
ra merco a Função integrante cas
Categorias de DOeção intermediária.

• .-código DAI-111.2, de Secretária Adm.
• nistrativa, da Diretoria Geral.

Procurador klaurtclo Couto Cesar.
• PORTARIAS Do le DE AGOSTO

DE 1975
O Direto da Diretoria de Pema!,

• usando da competência delegada Pelo
Sr. Diretor-Ge:rd, através da Porta-
ria número 668. de 23 de abril de IML

"	 publicada no A:dr:o-Oficial da Unia°.
• - de 5 de maio de 1971. mole.:
• Ne 2991 - Tornar sem efeito a Por-
• teria número 2083. de 21 de julho de

1975, publicada no Dein° oficiai da
Ungi° de 18 de agosto de 1978. que

• designou o servido: Mauro Casta de

Viveiros, matricula número 2.001.412,
para exercer a função integrante ias
categorias de Diraçáo Intermediária,
código DAI-111.3. de Chefe do Servieo
de Relaçõea Púbicas, do Gabinete aa
Diretoria Geral.

Ne 2932 - Tornar sena efeito a
Portaria número 2080. de 21 de julho
de 1 075. publicada no Dtdrio Ofidet
da União de 8 de agosto de-1975, que
designei o servidor Fernando Carnei-
ro, matricula o.° 1.185.448, para 'ent-
rar a Função integre ata das Catego-
rias de Direção intermediária, código
0AI-111.2, de Chefe do Serviço de Re-
gistro. do Grupe Executivo de Coa-
cone-icei, da Vice-Diretoria Geral.

Ne, 2393 - Tornar sem efeito, a Por-
taria número 2088, de 21 de julho de
1975, publicada no Dtdrio Oficial oa
União de 8 de agosto de 1975. que de-
signou o servidor Lula Carlos Meciel
Emenda matricula número 1.031.844,
para exercer a função integrante ase
categorias de Direção intermediária;
código DAI-111.1. de Chefe da Se*,
de Orientação, do Serviço de Licita-
ção. do Grupo Executivo de Concor-
rência. da Vice-Diretoria Geral. -
Proejado; Afaurimo Couto Ceaar.
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DEPARTAMENTO . NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS (P). DE 14 DE

AGOSTO DE 1973
O Diretor-Geral do Departamento

Nacioual de Portos e Vias NavegLvela
no uso das atribukLes que lhe são
conferidas pelo Artigo 149, Item X. do
Regimento Interne perorado pela Pod•
tarei n9 po. de 17 de março de 1975.
do Senhor Ministro do Transportes,
-Jubila-ode no Dittrin Oficial da União
de 28 seguinte, resolve:

149 802-DG - Dreignar Arthur
Paiva Vieira, Engenheiro - CLT

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

• DE ADMINISTRAÇÃO

94 Região
RESOLUÇãO 149 15-75

A Junta Interventora no C.R.T.A.
- 99 Região, resolve:

Art. 19 Conceder regbiro prévias).-
rio para todos os efeitos da legislação
em vigor, nos termo da alínea to do
artigo C, da Lei n9 4.789, da 9.9.65,
aos bachneis em administração:

IIP. n9 222 - Ricardo Cerqueira
Leite

RP. n9 233 - Clodoaldo VigMani
RP. rei 224 - Dlontsio fatigam Neto
RI'. td 225 - Volnel Schneider da

Silva
Itle n9 228 - Lula Carlos Stalch-

nedt Danner
RP. n9 227 - Renato Sérgio 13ag-

glo
Art. 29 Atribuir número de regis-

tro para todos os efeitos da legislação
em vigor, nos termos ,dia alínea a) do

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1975

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN). usando
das atribuições que lhe confe:ema
Lei número 4.118, de 27 de agora°ee
1982, e o Decreto número 51.728. de
19 de fevereiro de 1983, resolve:

14' 128 - Dispensar o Engenheiro
Horácio Antunes Ferreira Júnior da
Chefia do Departamento de it•eaVerm.

art. 3? da Lei 119 4.789 de 9.9.84, aos
bacharéis em administração:

219 1.080 - ornar Karam
Ne 1.081 - Vernoa Carlos Loeppier
Ne 1.054 - Achille& Luis 'receie('
'Art. 39 Deixar sem efeito ca re-

gistros provisório RP-212 e RP -141.
cai vista. de ter sido concedido os de'.
Unitivos, aos bacharéis em aderente..
tração: .

149 1.081 - Onadtr Rui Scholts
149 1.083 - Luci Cisne Laurent*,

Gevaerd
Art. 49 - Conceder registro eara

todos os efeito da legislação em vi- -
go. nos termos do art. 15 da Le& •
• 4.769, de 9.9.05. as empresas:

PJ-19	 Franchello Administraçã• •
Perecipação S. A.

PJ-20 - CONTATO - S. A. de
Administração e Participação Uca.

PJ-21 - MPA - Projetos Incluso
Wats S.A.

Art. 59 A presente Resol ciçie en-
tra em vigor a partir da data de sua *
publicação. Sala cias Bobões em Curi.
Ilha. 15 de agosto de 1975.- Hab.
dneboi ~ceara. Preildente da Jun.
ta Interventora no CRTA - 99 Itee
gide.	 •

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

•

O Presidente da Comi...sito Nacional
da Energia Nucioar	 . no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 127, item VIO do Reeimento apao-

MINISTÉRIO DAS MINAS
•

E ENERGIA
vedo pela Portada Ministerial número
419. de 8 de abril de 1975. ei tendo ara
viela o disposto na art. 28 do Dama- _
to número 75.588. de 7 de abril de 1975.
resolve:

Ne 127 - Designar. o Engenheiro •
Xamuset Canmello Bittencourt, para
iesponder pelas atividades de imedan-
beto de Departamento de Realo-es
(DR), integrante da nova estruse-a
da CNEN. - Hervdsio G. de Cerva-
lho.

PORTARIAS DE 15 DE AGOSTO .
DE 1975

O Presidente da Conduto Nacional
de Energia Nuclear. usando das atri-
buições que lhe conterem a Lei núme-
ro 4.118, de 27 de agosto de 1882 g o

•



59,00	 classe turista

35,00	 classe turista

DA SAÚDE
127 —

1093 —

3279 —

Alimentação e Nutrição
Assistência e Edueoala Ali-
mentar
Diversas Transferências
Correntes

Fundamenta Legal da Adjudicação;
A presente adjudicação tema por lua-
demento Legal .a. Licitação realizaria

4.200 através do Edital de Tomada cie Pre-
39.525 ços	 C01-75-SAA, homologada pelo

Presidente do GEIPOT, em 2 de ju-
- alio de 1975.	 •

Objeto (10- Contrato: Este Contrata
mame tens por objeta a prestação- de servi-

123.259 ços de transporte dos servidores cio
GEIE'OT, no Escritório Regional $1'-

309.275 deste.

Valor
ere

Cr$ 1,00

99..000

Quarta-feira. 27 	 e14R10 OFECIAL (Seção — pasto

MMISTÉRIO
DA	 .

AG-RICULTUSRA:
INSTITUTO NACIONAL:

DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA •

orago de Con1.2:>:;';), The en-ire si ee-
lf•brara o i23atit220 Ne,,!Ionv,i de ao.,
tonisaçao e RetiwV;•tt Ag.a, -ra —
TPICIZA. e oBanco No:tonal de Cré-.d'' Coan.--:74q57 A., . vd,a as-
sisMreja té.crn%ea e auditoÃa pintoeoperalivas atendidas finsnsei
r251 -,:ntc pelo Banca iVaciestai deCródita Cooperativo S. A.

Categoria ' FuricionaI ou Encamo ! Diária US$

a) Presidentada ONEN ou Chefe de
Delegação .

t•

de 1975 e e disP°31:° no 1-ent 1 dO ar- Modificar a redaçãa da, Raaaluçãatigo	 do Derreto n.°	 nArf .4 7 A• "`e •	 ,:eNEN -1:0-74. de 17 de dezembro doabril de 1915. resolve:	 :1974, que, passe, a ser a seguinte:
Art. 7? As- diárias e passagens

aéreas para participantes de Ativida-
des. Internacionais na Exterior serão

gana, Sane-anal de- Datilografo-SA- concedidas nas seguintes conellçai.es:

NP 129 — Desamar Pada Plerro,
para Tund r a-is c.jn 1n ara
dos testes de avaliação do descame-
Ilha 'destinados à Clientela da Case,

:a Energia Nuclear. mando cias atra-- 27 de agosto de 125% e de ac ordo ,o,„a

Decreto, número- 51.726, de 19 de fe--802 cio Grupo de Serviços. Auxiliaras,1
Vereira do 1933, e tendo em vista. o a que se refere o Decreto riP 73.9a$,disposto nos D:::::C.f.',1 nea 62.6 ;11, de de 26 de abril de 1974. -- Herva,,,:e7 de maio- de 11811 e 511.851, de 13 de Guimarães cie Carvalho.dezembro de I93a, ressalve:

•NP 123 — Dangrar	 RESOI.UÇA0 CNEN-4-73, a partir de" 1 .
da agosto corrente. araineae,, Camparia A Cornas:ia Dahlea,rativa da Cosas-Bittencourt, para Charlar o Depara- são- Nacional de Energia Nue laar ....
mento de Reatores. (CNEN). usanclo das taribuiçaas queO Presidente da 'Comias-a- cê NacianaI lhe confere a Lei numere 4.118, de
bulçaas que lhe confarem o artiso 127, a decisão adotada em sua 442 a caoseo,da Regimento aprovada pela Portada: -realizada cai 21 de julho de 1275, reaMinisterial numere 419, de 8 de abril.

119,00 •

89,00	 classe

Passagem aérea

classe

EXTRATO A.T. PT.9- 123-75

Contrato A,T 23,"- 14-75 — OPS

Contratantes': Empresa. Brasileira
de Planejamento de Tiansportes —
GEIPOT e a firma. Agancia, Júnior de
Automóveis Ltda.

Local - e Data. d	 /asa.
nado	

Assinatura: /as.
nado em Brasília, DF, na Sede do
GEIPOT, ais 4 dias cio mas cie agosto
da ano de 1975.

TXTRA.TO áJ raa 122-75
TA. — AT' na 63-75

O primeiro terra!) rte aditamento
resratalicaçâo ao contrata de tecaça
do Ap. 303. do Bloca J, da SQS
nesta. Capital, firmada a 7 de ,,uni
cia 1974 entre o GHIPOT, como Laca
tático, e o Sr. .ernthony de Nana For
rua como Locador, adita e retinas. E'
clausulas- segunda, terceira- e oitav
cio rsienda ceetaaa, rnealianta V2., se
guintes condições:

Clausula Segunda — Prazo: O pra
za da locação é de 24 (vinte e quatro)
meses contado' da data do. assinatura.
do Contrato, podendo ser prorrogado
por 12 (doze) meses..

Clausula Terceira — Valor: O valor
mensal da aluguel, a partir da Ç
Junho da 19-75, -é de Cr$ 4.096,00 -(qua-
tro mal c noventa e seis cruzeiros).

Prazo: 24 (vinta e quatro) meses
Data da Acsinatara. 23 de plaina

de /975.
Ala-te a veE , oifl,',, ,aa dantes aadoa

para- nualaraçao. Luis Guedes Mar.
tias Costa, Chpf cia Asswsoria jurí-dica.

Oficio rt,° 003-75 .

o

-
a.

a

Agosto de 1976
e.-wwww*K2.22mmua

John Dayies, na qualidade de Consul-
tor Técnico,

Objsta: Participação em estudos de
transportes urbanos, a serem desati-
vo/vidos eia Brasilia-DF.

Valor e DoLaçao: O Consultor Téc-
nico receberá um salário mensal- de
17.000,00 (dezessete mil cruzeiros)'
ser Pago durante dois anos de traba-lho, valor E,St2 a casecado após osprimeiros 12 (doze) meses de acorda
com o coeficiente inédoi cle atualiza-
ção salarial do GETPOT para os seus-profissionais de nível superior. As
despesas- correrão por conta das do-
taçoes próprias do Orçamento do ur.
GEIPOT.	 i Ofício n•° 153-75.

O) Diretor de Departamento. Chefe
de Assessoria, Auditoria, Procura- 4
atonta ou Coardenadoria e Gabi-
neta. Chefe de Divisão, Amassar,
Diplomada de Nível Universtia-

,.—, ria .

Secretário, Auxiliar e outros par-
ticipantes	 . 	

2 IP A ajuda de custo não deverá
ultrapassar o valor das, diárias', nem
ser Inferior a U$$- 100-03.

2." Representante, não incluído
nas alasses constantes da tabela a
autorizada a viajar pela ()NEN será
ecariparacla de acordo Cem os. seus
graus universitários e "curriculura
vitae".

.MINISTÉR-10
-INSTITUTO NACIONAL

DE ALIMENTAÇÃO
E NUTRIÇÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 13 de agosto de 1975

Peso. 639-75-INAN — Aprova a Pia-
m. de Aplicação, dos recursos orça-
- e.ntárias, no valor de Cr$ 309.275.00

_amantes e nove mil, duzentos e te-
tonta e cinco, cruzeiros), destinados
ao convênio celebrada era 12 cie agos-
to de 1975, entre o Instituto Nacio-
nal de Alimentação e Nutrição e a
Faculdade de Saúde Pública da TJni-
versidacle de São Paulo, sob a classi-
ficaçào abaixo:

1400 — Saúde e Saneamento
73 — -Saúde

MINISTÉRIO
.DOS

TRANSPORTES
EMPRESA BRASILEIRA

DE PLANEJAMENTO
DE TPAPSFORTES

Assessoria JUNdieg
EassatATO AJ N.° 103-75

.Contrato Epi-tcaae 	 70 14..75
E — CPS

Partes: Farm:sara larasaelra de Pia ..nejaraento de Transportes e-- o Senhor'

O Institnto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária — INCRA, Autar-
quia vinculada ao Ministério da Agá..
cultura, criada. pelo Decreto-lei ntr..
mero 1,110 de É) de julho do 1970, do-
ravante. atannas mencionado INCEtA
neste ato representado peio SOU Pre-
sidente, Dr. Lourenço José 'Tavares-
Vieira -da Silva .na forma cio artiog 25
do Itagularnento Geral apeovadapOlo
Decreto n..9 63.163 de L° de fevereiro
de 1971, e o Banco Nacional de Cr-
dito Cooperativo S. A., doravante de-
nanar/acro simplesmente TINCC, neste
ato representado pelo seu Presidente
Dr. Marcos Raimundo Pessoa Duarte,resolveram assinar- o- presente convi-
aio de acorda com as seguintes chiar-
suais e condições:

Cláusula Primeira — O presente-
Convênio tern por objeto a concen-
traaão de esforços no tocante aos res
curses financeiros e hurnanot á assas-
tenda técnica e auditoria junto as
cooperativos financiadas pelc, BNCC.

Clausula Segunda — A 15.s.sistência.
Técnica visara, principalmente,. aofortalecimento das cooperativas fi-
nanciadas, que se efetivará através de:

aT contrafação de serviços técnicos -
técnicos para elaboração de projetos
específicos:

alatação de recursos financeiros
para capital cio giro;

e) financiamento-da produção daS
coonerativa.s:

ti) alocução de recursos financeiros
Para aquisição cie bens dc paodução;

C) trelnarnanto da cooperativismo,
para os associados, dirigentes e fun-
cionárias das cooperativas, obededen-
do a metodologia do DTCRA.

Clausula Terceira — A Assistência.
Técnica, objeto deste Convénio, seta
-dada através . de técnicos contratados
pelo BlaCca e sediados em suas- Agên-
elas ou era função de programas das-próprias cooparativas, financiadas pe-
io

§ 1.0 A auditoria será executada por-
técnicos. credenciac,los, lotados no ....
Baare ou servidores. cio INCRA.

§ 2.° A auditoria, será executada- •
quando solicitada ao- BECO pelo
HICRA, nas cooperativas. financiadas
pelo BECO.

Cláusula Quarta — Caberá ao ....
INCRA, contribuir com Cr$ . . 	
3.000.005000 (truz milhões cie crus
zeiros), sendo que essa contribuição
correrá pot canta d.a atividade

TERMOS DE CONTRATO

&) Membro da C.D.
'
 Diretor Exe- .I

czitivo ou Delegada. 	

,00 {seiscentos e manteria!,
o oito mil cruzeiros), correaPoneknte, caçao — Diversas Transferênciasao praça global dos serviços -contrata- !Correntes.
das.	 - 1

Clausula Quinta — Caberá ao, .....Dotação: A despesa clecorronte,des- 1 BECO . contribuir com a iraportancla
te Contrato correrá à conta da veibu de Cr$ 2.000.000,09 (dois milhõm de
prap.ia constante do Orçamento , do cruz:draF. ), nf-'cerá à como' rillen -GEIPOT para o psesente exercício e taça para eaecuea.o dos trabalhas de
para o subsequente, a despesa será assistência técnica e auditoria juntoempenhada nas verbas eme forem as cooperativas atendida; financeira-
consign"d nara os serviços abaeto mente.
deste Contraio.	 Clausula Sexta — Caberá ao

Atesta a veracidade destes ,dados BECO elaborar o Orçamente para

lifartin,s Co ta Chefe da ASsemoria 'ubT °' aPreebç''''e	 aPr"?‘-'''IG
Lfax Guf:d-.5 ex'elleio da presente Convento.para publicação.

do mcne.
ryivir 7/ suma — No Caso de pro-

gramas integrados caberá ao INCRA

prazo: O prazo de execução dos
serviços contratados e de 2 anos, con-
t„cloe da data da assinatura deste! 10, 0..13 . 6.2 .102 — Coard enacã o cia
Contrato . Política, de Desenvolvimento e Extem.

sao Rural — Elerriento de Despesa
4120 -- Serviços em Regime de Proagramaçao E, rectra PicamCr$ 648.000-	 a	 Apli-

C74,i,:suid Oitava — Dotação: A -dos-
pesa decorrente-. deste Contrato, no
presente -exararei°, como nas. subse-
'quentes, correrá à conta do Orçamen-
to da Locatária.

Era tudo.o mais fica perfeitamente
Ratificado o Contrato firmado a 7 de
junho de 1975, entre as partes aclara
nomeadas.

Atesto a veracidade destes dados
para publicação. — ,Luiz Guedes
Martins Costa, Chefe da Assessoria
juridicaa

Oficie n° 149-75.

§ 39 Os valores em questão, entram
em. vigor a partir de 22 de maio da
corrente ano.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1975.
— ?rem:cisto G. de Carvalho, Presi-dente. — J.ã. de Andrade itamoç
Paulo Ribeiro de Arruda — Raz Na-
zaré Alves, Membros.

Natureza
da

Despesa

r— Pessoal ..............
1-1-- Material cia Consumo .
III-- Serviços de Terceiros
— Rernurieraçao de Servi-

ços- Pessoais ...........
— Outros Serviços de Ter- .ce:ros . 	
IV — Encargos DIversos

Total

Empenho a.° 35-73

Valor: O valor deste Contrate; é cie

111.041,81.1e,7•44,

PARTES DESTRUID AS
ç,
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c. o BNCC, conjuntamente; estabel
rem prioridade e pocas a exed
das atividades objeto deste Convé

Cláusula Oitava — Os recursos
nanceiroa do INCRA aloeados
posição do presente Convênio se
depositados no BNCC e movimm
dos por este para atendimento ao
grama de assistência tcnica e aud

Cláusula Nona — Os recursos
nanceiros alocados pelo INCRA,
são -aplicados de acordo com o c
mograma de desembolso, media
Plano de Aplicação- apresentado pBNCC.

Clausula Dcima — Caberá ao ..
BNCC, no Sinal de cada semestre e
caminhar ao INCRA a demonstraç
das aplicaçoes no campo da assiste:
cia Unica e da auditoria.

Cláusula Dcima Primeira — Cab
rá ao BaTC.2, assumir as obrigaçó
lega-is coas o pessoal a ser contrat
do á execução do presente convên
excetuados os servidores do INCR

Cláusula Doiam& Segunda — Se
designado de comum acordo entre
BasICC e o INCRA., um tonied pa
supervisor do presente Convênio.

Cláusula Décima Segunda —
designado de comuns acordo entre
BNCC e o INCRA, um técnico pai
supervisor do presente Convênio.

.Clausula Décima Terceira — O presente . Convénio terá a duração de
(um) ano, a partir de susi publicaçã
no Diário Oficial da União, podend
ser renovado por igual parlocto dasd
que os resultados obtidos o aconse
lhem.

Clausula Décima Quarta — Est
Convênio poderá, ser rescindido, au
tomaticamente, por inadimplement
de qualquer de suas cláusulas, ou de
munelado quando de interesse cl
qualquer das partes comandites.

Clausula Décima Quinta — Semprejuízo da autonomia administrati-
va, operacional e -financeira das par-
tes convenentes, o Ministério da
Agricultura, através de seus Órgãos
Centrais, exercerá a fiscalização e o
Controle do presente instrumento.

Cláusula Décima Sexta — O pre-
sente convênio poderá ser modifica-
do, a qualquer tampo, mediante Ter-
na() Aditivo.

• Cláusula, Décima Sétima — A cele-
bração do presente convênio foi au-
torizada, pelo Conselho de Diretores
do INCRA, na reunião realizada no
dia 14 do mis ele julho de 1975.

Cláusula Décima Oitava — Pica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Fe-
deral, coas exclusão de qualquer outro
por mais espacial que seja, Para so-
lução -de questões relativas a este ins-
trumento, quando ,as mesmas não pu-

• -derem ser resolvidas de comum acor-
do entre as partes signatárias.

E para clareza e validade do que fi-
tou_ convencionado lavrou-se este
Termo que lido pelas partes, .conve-
nentes e testemunhes presentes e
achado conforme vai por elas assina-
do.

Brasília, 5 de julho de 1975. —
LOUPC71e0 Vieira da Silva,	 Marcos
Ttaimuii,do Pessoa Duarte.

Oficio n.° 51-75.

Aos 29 dias elo mês de julho do ano
de hum mil novecentos e setenta e
cinco, o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agraria, Autar-
quia vinculada ao Mintstéro cia
culturr, atiavds de seu õYL7, j10 Resic-
nal na Estralo cio Santa 'Satz-mina ora
denmaislada eimplassnante CR-10, re-
pre.samada por S211	 'e a Cooperativa de Eletrancação Ru-
sal de Porquilhinha Ltda. rapresen-1
tido (a) melo seu- Presidente Bruno 1
Back firmam o presente Termo de IAjuste para Integração de Serviços
de Assistência Técnica danam:nano
IS.A.TE, com base nas -Diretrizes Ge-
rais aprovadas pelo Conselho Diretor

suspender o pagamento da con-
tribuição mensal por inflai/agência dequalquer das cláusulas deste Ajuste;

g) resolves' os casos omissos, ouvi-
das as partes interessadas'

n
tidade ajustante o técnico a ser coa-i
tratado.

Cláusula Terceira — Compete àCooperativa:

e após ouvir a CR, técnico para axe-

e.2 -a- a contribuição anual -do ..
INCRA será paga, mensalmente, à
Cooperativa, mediante o recebimento
do relatóáo mensal correspondente
até o dia 20 de cada mês, devidamen-
te visado por um de seus diretores;

0,3 — a contribuição do INCRA só
poderá ser utilizada para manuten•-
ção e funcionamento do ISATE;

e.4 — havendo aumento do salário
decretado pelo Governo Federal, o
INCRA poderá, respeitando as disPo-
nibilidades -orçamentárias e financei-
ras, suplementar proporcionalmente
as suas contribuições anuais;

Cláusula Segunda — Compete.Cr-10:
a) exercer, através do Coordenador

dq PAT; as atribuições de coordena-
çação, supervisão, controle o avalia?
ção do ISATE;

I)) patrocinar estagia pré-serviço
para o técnico selecionado para exe-
cutar o ISATE;

c) prestar _ao prons.sional executor
do ISATE quando necessário, assis-
tência supletiva de aperfeiçoamento
técnico, ministrando cursos ou finan-
ciando sua frequência em treinamen-
to cai-serviço;

d) analisar e opinar conclusivamen-
te sobre o prog,rania do atividade do
ISATE, bem como da selcçáo do téc-
nico a ser admitida pela Cooperativa;

c) contribuir nos 3 (três) anos de
duração deste IS-ATE, com a impor-
tância de Cr$ 42.379,20 (quarenta e
dois mil e trezentos -e setenta e nove
cruzeiros e vinte -centavos).

e.1 --da contribuição do INCRA à
Cooperativa deverá destinar para o
técnico as importâncias anuais abai-
xo discriminadas, inclusixe as obriga-
ções sociais e 13.° salário, assim dis-
tribuidos:

Ia ano — Cr$ 18.835,20
2.° ano — Cr$ 14.126,40
3.0 ano — Cr$ 9.417,60

st	 .) contratar, como seu funcionário,

e	 a e- I

de hum mil novecentos e setenta e
cinco, o Instituto Nacional de -Colo-
nização e Reforma Agraria, Autar-
quia vinculada ao Ministéno Agri-
cultura, através de seu árssão Reaio-
nal no Estado de Santa Catarina ora) salecionar mimarcom

da INCRA em 28 de março de 1
conforme Resolução n.° 01-72, p
executão de um programa de as
tência que se regerá pelas clástsul
condições abaixo:

Cláusula Primeira — O ISATE
jetiva, apoiar a Cooperativa nas
vidades de . Contabilidade, enseja
ação integrada no sentido de ale
çar utilização racional -dos recur
existentes -- melhoria do uivei —
timuk) e fortalecimento do espii
cooperativista.

MARIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte 11)	
Agosto de 1975••n••nn
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Clciu,:iula Primeira — O ISATE
letiva apoiar a Cooperativa nas ati-
vidadea	 Ase. Técnica, ensejando
ação integrada no &melei° cie alcan-
çar utilização racienal aas remissos
existentes — melhoria .do nível —
estimulo e fortalecimento elo espirito
cooperativista.

Cláusula Segunda --:.'-'onmete áCR-10:
a) exercer, através do Caoadenador

do PAT, as atribulçaes 'se coordena-
ção, supeavisão, controle e ,svaliação
do ISATE; •

b) patmeinem estágio prd-serviço
para o técnico ,selecionado exe- 1
cutar o !SATE;

1mastar ao psailmia 	 ..-m	 rauto Ido ISATE quando /1C ,22	 asais--lêsseis supletiva ris dpe	 çoamon
técnico, Ministrando cursos ou final)- I

linde firmam o presente Termo de
Ajusto para Integração de Serviços
de Assistência Técnica s denominado
ISATE, com base nas Diretrizes Ge- e
sais aprovadas pelo Conse.ho Diretor b

sA em 28 de março de 1972,
conforme Resolução nn 01-72, para
execução de um programa de assis-
tênciaque se regerá pelas cláusulas
e condições abaixo:

972,
ara
sis-
as e

ati-
ndo
an-
505
es-
d to

denominada simplesmente CR-10, rm.
presentada por seu titular Loacyr Pin
e a Coop. Regional Agroperuaria Al-
to Vale do Itajai Ltda. representado
(a) pelo seu Presidente Ivo Vander-

tratado. .	 'Cooperativa:Por -estarem de acordo, ambas as
partes firmam o presente Termo de a) contratar, como seu funcionário,
Ajuste em 10 (dez) vias de acordo e após ouvir a CE, técnico para este--com a instrução n.° 07 de 26 de maio catar as atividades do ISATE;
de 1972. — Loacyr Pin. -- Bruno	 b) -remunerar o- técnico vinculadoBack. às atividades da Cooperativa, de aeor-Testemunhas — Alberto Geraldi. — do com o mercado regional de traba-Acedo Rodrigues Martins.

Empenho n.° 52-75	 lho e legislação em vigor, incluindo aEmpen participação financeira do INCRA;
c) caeocer, inicialmente. os funçõesTermo' de A2usie para hitegraca-0  de de planejamento e fiscalização dasServiços cie Assistência Técnica — atividades do ISATE, e, em atitudeISATE	

progressiva, as de superals5o e cosi-

d) remeter ou entregar diretarnen- "
te à CR-10, devidamente visados por
uns Diretor, os relatórios . mensais riu
atividades desenvolvidas :do ISATE;

c) colocar a CR-10s, sempre infor-mada de quaisquer ocorrênci

à

Cláusula Quarta — Compete ao ciamdo sua frequêncla'em treinainen-Técnico:	 tos em serviço;a) residir obri gatoriamente no mu-	 cl) analisar e opinar conclusivarnen-nicipio sede da Cooperativa a que está te sobre o programa de atividade dovinculada;	 ISATE, bem como ela seleção do tée-b) participar da elaboração do pia- nico a ser admitido pela Cooperati-no de trabalho;	 va;c) elaborar relatórios mensais do e) contribuir nos 3 (três) anos detrabalho realizado, segundo modelo duração deste ISATE, com a impor-padronizado, acrescentando aos mas- tância de Cr$ 65.318,40 (sessenta e
mos as ocorrências dignas de notas; cinco mil e trezentos e dezoito cru .cl) evitar desenvolver outro tipo de z,eiros e q uarenta centavos. ),atividade, na -sua área de atuação, 	 e.1 — da contribuição do nicitA àsendo vedadas as remuneradas, 	 Cooperativa deverá destinar para oe) realizar coas frequência análise técnico as importâncias usuais abal-e avaliação dos trabalhos; 	 • xo discriminadas, inclusive as obri-f) zelar pelo bom estado de con- gaçõas sociais e 13.0—salário, assimservação dos equipamentos e mate- distribuidas:-
riais colocados sob sua responsabilie	 1.0  ano	 Cr$ 29.030,40ciada;	 2.a ano — Cr$ 21.772,60g) atender, indiscriminadamente, a	 3.° ano — Cr$ 14.515,20:todos os associados da -Cooperativa se- 	 e.2 — a contribuição anual do ..gundo as suas atribuições;. 	 INCRA será paga, mensalmente,. à10 apresentar quando solicitada, ia- Cooperativa, mediante o recebimentoformes esclarecedores relacionados do relatório mensal aorresp'ancientecom o trabalho em execUção,	 até o dia 20 de cada mês, deviciameneCláusula Quinta — O presente te visado por um de seus- diretores;Ajuste terá a duração ele 3 anos, Mi- -0.3- — a contribuição do INCRA 

sóProrrogáveis, a partir da data da / *e- poderá ser utilizada para rnanuten-beração do primeiro duodécimo da ção funcionalmente do ISATE
•contribuição do INCRA.

e.4 — havendo aumento do salárioCláusula Sexta — O presente Ter- decretada pelo Governo Federal, o ..mo de Ajuste foi elaborado em ob- INCRA - poderá, respeitando as dispo-servância às Diretrizes CleCalS do .-. nibilidades orçamentárias e financei-PLANATE e poderá ser rescindido ras, suplementar 
proporcionalmentequando de interesse de auatquer, das as suas contribuições anuais;partes ajustantes, ou quando se ve-	 1) suspender o pagamento da cozi--rificar o- não cumprimenta das abri- tribuição mensal por infringéheiagações assumidas. 

qualquer das cláusulas deste Ajuste;A rescisão, em ambos aS casos, será. g) r2solvee as casos omissos, Ouvi-Precedida de entendimento Prévics• dai as partes interessadas;Parágrafo ánico. A rescisão do pre-	 h.) selecionar e indicar com a eis-sente Termo de Ajuste desobriga o .. Metade a justante o técnico a ser cozi-INCRA de quaisquer ónus relaeiona- tratado.
dos com o técnico através dele con-

Cláusula Terceira —Compete á

Aos 25 dias doonês de-julho do ano

g) atualizar o salário do técnicovoluntariamente e obrigatoriamente
rusiscaon;clo decretado pelo poder pó-
A) patrocinar o deslocamento do

técnico por ocasião da reunião anual:
do PAT.

Cliiusula Quarta — Compete aoTécnico:
-a) residir obrigatoriame.nte no mu-

nicípio sede da Cooperativa a que está
vinculada;

Si participar da elaboração do pia-
i
na da ',sanado%

a) elaborar relatórios mensais do
trabalho realizado, segundo modelo
padronizado, ac rescentando dos nica-
moa as ocorrências dignas de nota;

d) evitar desenvolver Juta° tipo de
atividade, na sua arca co atuação,

¡sendo vedada as remanaaada.s;e o r,	• • ea ima : s acas, analisa
avaliação cios trabalhos;

zelar pelo bom estado de cem--servaçào dos -equipamentos e mate-
riais colocados sob sua responsabili-dade;

tatl%	 ri ickl,s!'
	 l,
da

gundo as suas atribuições;

as quevenham prejudicar o andamento do
ISATE, inclusive as relacionadas com
o' Técnicos

1) fornecer os equipamentos e ma-
teria-is necessários à execuaão dos tras
bailios dos técnicos:

•

ece-
ição
alio.
fi-

dis-
rão

uro-
ito-

fi-
se-
ro-
nte
elo

n.-
ao
us-

e-
es
a-
io,
A.
rã
o

ra

o
'a

o

e
-

o
-
o
-
e

s

cutar as atividades do l'SATE;
I)) remunerar o técnico vinculado às

a,tividmles da Cooperativa, de acordo
com o mercado regional de trabalho
e legislação em vigor, inóbainclo a par-
ticipação financeira do INCRA:

o) exercer, inicialmente as funções
de planejamento e fiscalização—

Termo de Ajuste para integração de ¡atividades do ISATE, e, em atitudeserviços de Assistência Técnica	 progreasiva, as de supervisão e cons.1SATE	 trole;
d) remeter ou entregar direta-men-

te à CR-10, devida-mente visados pos
um Diretor, os relatórios mensais das
o -tia:doas desenvolvidos do ISA7.7;

e) colocar a CR.-10, sempre infor-
asa-ela rio quaisquer ococrências que
venham prejudicar o andamento rio
ISATE, inclusive a-s relacionsdas com
o Técnico; .

1) fornecer os equipamentos é ma-
teriais necessários à execução dos tra-
balhos dos técnicos;

g) atualizar o salário do técnico vo-
luntariamente, - e abrias sonsamente
quando decretado pelo poder publico;l) patrociner o 'deslocamento do
técnico por ocasião da reunião anual
do PA,T.
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I COLEÇÃO DAS LEIS
1975

VOLUME NI
ATOS DO PODER

LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS DO

PODER EXECUTIVO
Leis de abril a jimbo
Divulgação ta° 1.257
PREÇO: Cr$ 10,00

VOLUME IV
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

•Divulgação a• 1.258 -
PREÇO: Cr$ 50,00 .

A VENDA
Na Ckláde elb Rio de Janeiro
Posto de Venda --

Avenida Rodrigues Alves rio I
Posto de Venda I:

Ministério da Pasmada
Posto de Venda 11:

Palácio da Justiça --
35 pavimento — Corredor ID

— Sala 311	 -
Atende-se Ir pedidos pelo

Serviço de Reembolso Postal-
Em Brasilia

Na sede do DIN.

com a instrução n.° 07 de 23 de maio
de 1972. — Loacgr Fin.- — Latirtndo
Miehels.

Testemunhas. — Juranttir Santos
Goulart. — Amido Ilodrigues Mar-
tins.

Oficio a.° 62-73 ...	 	 	 •
MINISTÉRIO

DA
SAÚDE

• INSTITUTO NACIONAL -
DE ALIMENTAÇÃO

'E NUTRIÇÃO
Termo de Convênio anixo o Instituto

Nacional de Alimentação e Nutri-
ção (INAN) e a Faculdade de Saú-
de Pública da- Universidade de SP
Paulo visando a execução de um
Programa na drea da Alimentação
e Nutrição.
Aos doze (12) dias do mês de agos-

to do ano de 1075 (Rum mil, noveoen-tos e setenta e cinco), de um lado o
Instituto Nacional de Alimentação e
Nutrição, doravante denominado —,
RIAM Autarquia vinculada ao Minis-
tério da Saúde, criada pela Lei nú-
mero 5.8a9; do 30 de novembro de
1072, neste ato representada pelo seu
Presidente, Doutor Bertoldo Krasi
Cirando do Arruda, e da outro lado a
Faculdade de Saúde Pública da Uni-
versidade de São Paulo representada
peto seu Diretor, Engenheiro Walter
Engracia de Oliveira, com a partici-
pação do Departamento de Nutrição,
dessa mesma Faculdade daqui em di-
ante denominada simplesmente .....
DN.-FSP USP, resolveram firmar o
presente convênio, observada as cláu-
sulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira — Objeto —
presente Convênio tem como progra-
ma de atendimento alimentar do Pré-

-

•

L.	

.. Oficio n.° 52-75

Termo de . Ajuste para Integração de
.S'ervigos de Assistdricia Teenreee —

-• IS/11'1:	 • .•

te cobre o programa . * atividade do
ISATE. bens como da seleção do téc-
nico a ser admitido pela Cooperati-
va;	 •

contribuir ries 3 (irba) anos de
duração deste ISSTZ com a Impar-
!ênea do Crê 42 .370,20 «suarenta e
dois mil c trezentos o setenta e nove
cruzeiros e vinte centavos).
- e.1 da contribuição da INCRA

Cooperativa deverá destinar para o
técnico as importinclas anuais abaixo
discriminadas, Inclusive as obriga-
ções Sociais e 13.° salário, assim tib-
trIbuidos:

lo ano — Crê 18.833,10
2.e ano — crS 14.128,40
3.0 ano — crê 9.417,80
e..2 — a contribuição anual do ..

aerli paga, mensalmente,

Cooperativa, mediante o rece.bircenta
do relatório mensal correspondente
até o dia 20 de cada 221é3, devidamen-
te visado por um de seus diretores:

e.3 — a contribuição ao nrcrt.5. só
poderá' ser utilizada para manuten-
çao e funcionamento do ISATE;

e.4 — havendo aumento do salário
decretado pelo Governo Federal, o
INCRA poderá. respeitando as -dispo-
rilbilldades orçaraentárlas e financei-
ras, suplementar . proporcionalmente,
as suas contribuições anuais;

P suspender o pagamento da contri-
buição mensal asar infringência ele
qualquer das cláusulas aeste Ajuste;

g) resolvei os casos amasses, ouvi-
das as surtes interessadas;

h) selecionar e indicar com a en-
tidade ajustante o técnico a ser con-
tratado.

Cláusula Terceira — -Compete h
Cooperativa; -

a) contratar, corno seu funcionário,
e após ouvir a CR, técnico para exe-
cutar as atividades do iS.ITE;

0) remunerar o técnico vinculado
as atividades da Cooperativa, de acor-
do com o mercado regional de tra-
balho e legislação em vigor, incluindo
a participação financeira do INCRA:

e) exercer, inicalmente, -as funções
de planejamento e # fiscallzação das
atividades do IsaTr. e, em atitude
progressiva. as de supervisão e con-
trole;

d) remeter ou entregar diretamen-
teca-10. devidamente visados por
um Diretor, os relatórios mansa% das
atividades desenvolvidas to ISATE;

colocar a CR-10, einpre infor-
mada de quaisquer ocorrências que
venham prejudicar o aniamento do
Ii3ATZ. Inclusive as relaeloraidaa com
o Técnico;

1) fornecer os equiparneatcs e ma,
tariota necetsárlos is execiaçao dez tra-
balhos dos técnicos;	 —

a) atualizar o salário do técnico
voluntariamente e obriaatorlainente
quando decretado pelo poder público;
h) patrocinar o deslocamento do

técnico por ocasião da remita° anual
do PAT.

Cláusula Quarta — -Compete ao
Técnico:a

a; residir obrigatoriamanto no mu-
nicípio sede da Cooperativa a que es-
ti vniculada;

b) participar da elaboraçal do pia-
no de trabalho;

C) elaborar relatórios mensais do
trabalho realizado, segundo modelo
padronizado, acrescentando aos mes-
mos as ocorrências dignas de nota;

4) evitar desenvolver astro tipo de
atividade, na sua área de' atuação,
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Escolar, denominado "Centro de Edu-
cação e Alimentação- do Pré-Escolar"
de acordo com as diretrizes da poliu..
ca nacional de saude, consubstancia-
das no programa de Nutrição elabora-
do pela DN-PP USP, segundo ori-
entação do INAN. ein consonância
can o Programa Nacional de i/lamen-
tação e Nutrição (PRONAN).

Cláusula Segunda — Compromissos
do INAN eara dar cumprimento á
execução deste Convênio o INAN
sumo os seguintes compromissos:

a) transferir à DN-FSP USP
'
 do

acordo com as disponibilidades orça.
nimbarias, muram financeiros desti-
nados ao custeio das ações relaciona-
das com o Programa;

b) prsetar à DN-FSP USP releia
taçãa e assessoria técnica, necessárias
ao desenvolvimento das ações progra-
madas;

c) deslocar técnicos dos seus qua-
dros para o exercício de missões do
supervisão, a nivel local, dai trabalhos
relacionados com a execução deste •
Convênio.

Cláusula Terceira — Compromissos
da Faculdade de Saúde Pública —
OSP — Para dar cumprimento à exe-
cução deste Convênio a Faculdade de
Saúde Pública através do seu Depar.
tamento de • Nutrição azoine es se- • •
pintes compromissos:

a) manter locais apropriados para o
funcionamento do programa, julgados
indispensáveis ao desenvolvimento da
Programai em unidades sujeitas ts sua
supervisão;

b) alcear, diretamente, o pessoal
técnico o auxiliar, Indispensáveis à
execução do programa, indicando um
responsável peta gerência do ,mesmo
silvei estadual; -

c). sugerir providências fundamen-
tais, destinadas ao mairretçoamento
das ações programadas,

d) aplicar os recursos financeiros
recebidos do INAN, com estrita ob-
servância do Plano de Aplicação a
ser submetido a aprovação do primei- •
ro, cbservada a legislação federal vi-
gente sobre o assunto;

e) prestar contas ao INAN dos re-
cursos financeiros transferidos de
acordo com a alínea "a" da Clausula
Segunda, observada a legalaçao fe-
deral aiaerga e na instruções reco-
mendadas pelo INAN;

1) apresentar relação dos uma ad-
quiridos com recursos deste Convênio..
quando da prestação ilecontas de
que trata o item "e".	 •

Subcleitisuire Primeira — o pessoal •
tdocado pelo DN-1°3P USP, conforme
previsto na alínea "b", sara retribui.
do diretamente pela mesma, não irn-
;doando essa providência em vinculo
empregatIció ou subordinação adrat•
nistrativa ao. INAN que não assume
quaisquer ónus trabalhistas, providen-
ciarias, ou encargos sociais, advindos'
dessa . relação. -

Oubcidusula Segunda -- O Plano de
Aplicação referido na alínea "d" será
elaborado de acordo com as lustra-
çdes transmitidas peio INAN que In- .
Meará, dentae outras medidos, os
limites e finalidades do empretel deo
recursos atacados ã DN-FSP USP pa-
ra o cumprimento das metas e • obje- .
tivos	 ados pelos Projetos. 	 - •

Siebaleiusula Terceira — Os bens -
adquiridos com recursos desta Coa- .
veiai° lerão incorporados ao patria -
mbnio do INAN e, enquanto partias-
necerem em poder da entidade. exe- •
adora, esta se responsabilirarii. psloa
meamos.

Cláusula Quarta — Dotação —*No
exercício de 1973, os recursos finais- •
cetros alocados pelo INaN execução'
deste Convênio correrão à conta do
(Projeto na 1.090) previsto no Orea-
mento Plurianual de Investirrientos,
ap.tkvado pela Lei 8.188, de 18 de de- -
?ombro de 1974, e no respectivo Or-
çamento anual da Autarquia aprova.
do pelo Ministro de Estada da Saúde,
no exercício de 1975, no montante de
Crê 309.275,00 (trezentos e nove Mia
duzontos o setenta e cinco cruzeiro*.
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Parte II)

Is) apresentar quando zoila:toda, in-
formes esclarecedores relacionados

- com o trabalhe em execução.
C:flua:eia Qunita — o presente

Ajusto terá a duração de 3 anos, im-
prorrogáveis. a partir da data da 11.
beraçao do primeiro duedialmo da
contribuição do INCRA.

Cláusula Sexta — O presente lar-
- ruo de Ajuste foi elaborado cru ob•

servancia as Diretrizes Gemia do ..
PLANATZ e palerá szr rescindido
quando do interesse de qualquer, das
partes ajustamos. ou quamia se veri-
ficar -o não curaprirnento das obriga-
çõas asaurnidas.

A rescisão, em ambos as casos, será
precedida de entendimentos prévios.

Pardgrafo único.' A rescisão do pre-
sente Termo de Ajusta desobriga o.,
INCRA de quaisquer ónus relaciona-
dos com o técnico atrases nele can-
tratado.

• Por estarem de acorao, ambas as
partes firmam o presette Termo de
Ajuste em 10 (dez) vias do acarda com
a in.strução ri.° 07 de 28 de maio de
1972. — Loacyr Fin. — ite; Vender-

Teaternurthas Jurandir Scento3
Ciou/art. — Accicio Itodrivites elfar.
tina.

Aos .25 dias do mês de jalho dó sun

'	
de Inani dai, novecentos e setenta e

rleartoo. - o Instituto Nacolnal de Colo-
a ar- nizaçao e Reforma Agrária, autarquia

vinculada ao Ministério 4a Agriculta.
-ra, através de seu Órgão Regional no
Estado do 6anta Catarina, ora deno-
minada cdaspiesmenta clt-le, repre-
sentada inc sca titular Lascar Fia e
a Cooperativa Agropcmulda do Grão
Pará Ltda representado ia) pelo ssu

• Presidente Latarindo Michela firmam
o presente Termo de Ajuste rara In-
tegração ti, Serviços de Assad:Sacia

... Técnica, denominado WATT, coai ba-
se nas Diretrizes Gerais aprovadas
pelo Conselho Diretor do INCRA em
28 ao, março de Una, conforme Reso-
lução n. 01-72 para execução Ce um
programa de tissistencia que se rege-
rá pelem cláusulas e condições abaixo:

CiMusuki Primeira O /SATZ ob-
jetiva apoiar a Cooperatiaa nas ata
ali:lados da Contabilidade, ensejando
ação intpgrada no sentido do alCan-
çar utilaaato racional dos recursos
cal:dental — melhoria do uivei —
estimulo -o fortalecimento ao espirita
ceoparataista.
• Manda Segunda — Compete à

sondo vedados as remunerados;
( aa-cr) exercer, através' do Cooraanador e) realizar cora frecoar.cla análise
aaaa."3- PAT, as atribuições do coordena e avaliação dos trabalhas;

çao, surnalsato. controle e avaliação /).zelne pelo bom estado de conser-
vação daa °aturamentos c materiais
colocados sob sua responsabilidade;

aliaaaastaadamanta, a
baia

•

 t	 cialar eu Cooperativa ala-
gando as suas atribuições:
. h) apresentar quando-sone:tad% in-
formes esclarecedores rolacionados:
cara o trabalho em execuçao.

Cldusula Quinta — O presente
Ajuste lerá a duração de 3 anos, ima

do IBATE;	 •
I)) patrocinar estágio - pré-serviço

para o técnioo.selecionado para exe-
cutar o !SATZ;
• o) prestar ao profissional executor
do ISATE quando nacassitrio, Rasa-

- Mazola supletiva de aperfeietiamento
lOonlco, ministrando cursos ou finan-
ciando sua fasquãncia em trais:amen-tusemserviço;
•d) ~Reate opimtr conalusnamcn- prarrogáveis, a partir da data da li-

beração do primeiro duofficano da
contribuição do INCRA.

Cidusnia Sexta — O presente Ter.
aro de Ajuste foi elaborado em obser-
vância às Diretirzes Geram do .....
PLANATZ e path aa ser raseincildo
quando de interesso de qualquer, das
partes ajustantes, ou quando se ve-
rificar o não cumprimento eus ob:I-1
gaçbes assumidas.	 •

A rescisão ellt ambos os casos, SCrel
precedida de entendimenads prévicu.

Parágrafo único. A rescisão do pres-
sente Termo de Ajuste desabriga o
INCRA de quaisquer Ónus relaciona-
dos com o técnico atraves dele con-
tratado.

Por r eatarem cie acordo, ambas as
partes firmara o presente Termo de
Ajuste em li (dez) visa de Word°

-a,- a,,.

‘..
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11175, e 236, de 13 de agosto de 1979i
os financiamentos a prazo superior a
$60 allaa, podendo abranger a impor-
tação de tens de capital, produtos in-
termediários, matarias-primas e outros.
bens e mercadorias, independente-
mente da qualificação do Importador
e da das-dilação da. merca.doria. As
opera:Cata da espécie estão sujeitas_

e correrão à conta do Elemento.
3.2..7.9 do Orçamento do INAN pu-
blicado no IMairm °tical de 12 de mar-
oo de 1975, tendo sido emitido Em-
penho na 230-75 de 12 de agasto de
1975.

,Cleusula Quinta Extinçam Pror-
rogação e Alteração., - O presente
Convênio poderá ser extinto por co-
mum aaordo entre as partes, avisada
a uma delas com antecedanela tona-
ma de -30 (trinta) dias, rescindindo
pelo inadimpleruento de suas cláusu-
las e condições. resilido pela super-
veniência de norma legal ou ato ad-
ministrativo que Impossibilite Seu
prosseguimento; alterado nas -olaia-

MINISTÉRIO
DA

SAÚDE

INSTITUTO NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO

E NUTRIÇÃO
De ordem da Presidente da Comia-

São de Inquarito designada pela Por-
 O32-75-2-nab_ de 15 de Julho

de 1975, do Presidente ao Instituto
Nacional de Alimentação e Nutalzão
- na-AN, ficam os -cor-seraliores: Lao-
nardo 13areellota Maria Cristina An-
drade de Souza, Cecília IVfaria Fer-
rari Moreira, Roaan Goutaaa Teixei-
ra, Edson Martins de Deas e Cavos
Augusto da Corta Badra, canvidados a
comparecerem ã ;sala 201 do Edificio
Araguaia, situado no Setor Comercial
Sul, Quadra 18, na 62, nesta cidade,
para prestarem -esclarecimentos, no
prazo. de 15 (minze) dias a partir
desta publicação.

Brasília, 19 de agosto de 1975. -
Vivaide Ferreira de Paula, Secretá-
rio.

Empenho 71.° 35-75

aulas não essenciais, ou, ainda,' proa-
rogado, mediante Termo Aditivo.

Clausula Sexta O presente Con-
vênio vigorara até 31 de aezambro de
1975, a contar da data de sua publi-
cação na imprensa Oficiai.

E, por estarem justas e acordes, foi
o presente lavrado em livro próprio
na Procuradoria do INAN, às folhas
v.54, 55V, 136 por miro Helenico Ro.-
drigues Maaédo, -dele co extraindo 6
tuia) cópias de igual teor, para sua
publicaçâo é enectinao, Japiim de as-.
sinado pelas testemunhas e parto,.
abaixo. - Bertoldo gruta Grande de
Arruda. - Walter Fmgracia de Oli-
veira.

Empenho n,° 35-75

verso de toam.; as vias dos formulá-
rios de guias de ;imputação a se-
guinte ciaiirma;

Importação sujeita às clispaaiçaas
da Resolução ri9 331, de 16.1-75, tio
Banco centra/ do Bras:I. EfatIva•do,
em	 ..... (data do recoannien-
to)	 o recolhimento de 	
Cr$ 	
(em algarismos e por extenuo 	
correspondente ao valor tob desta
guia.

n) constituam exceções à aistema,
Uma -de recolhimento de que trata a
/acadima° n'2 231 do BACEN os ar-
guiastes operações:

n-I raarendoaias (miradas, no
Pais, através da Zona Pra-ma de Ma-
naus, cuia .sairla para outros pontos
do território nae;onal ficará, entre-
tanto, subordinada à comprovação do
recolhimento de que trata a dita Re-
solta:alo;

11-2 - produtos abrangidos peles
capítulos e pelar posições da TAB,
abaixo enumerado:::

compreeadidoa no capítulo 30;
comprendidos nas posições

1241, 29.44 e 38.1.1;
n-3 - produtos vinculados a ope-

rações de "dravaback" deferidas pela
CACBX;

n-4 - importações realizadas me-
diante financiamento externo de mé-
dio e longo prazos, na forma tias Re -
soluções números 91, de 21.5.53, '.53,
de 27.8.70, e 325, de 13-.8.73, do
BACEN, ou investimentos eraranami-
ros, registrados no BACEN. A even-
tual inclusão de outras oprraçaies não
ligadas diretamente à trazida de bens
na execução item IV da /amoleço
n9 331) é da empatam:ia da Banco.
Central do Brasil;

n-5 - mercadorias ira-panadas,
através da Zona Franca de Manaus
Q110 sejam utilizadas ou incorporadas
a bens ali produzidos, beneficiados ou
industrializados, observadas, nesse
sentido, is definição constante cio pa-
rágrafo primeiro do art. '79, do De-
creto na 61.244, de 28.8.67;

n-0 - mercadorias trazidas cem as
benefícios do art. 49 da Lei n9 3,244,
do 14 8.57, com a nova redação dada
pelo- art. 79 do Decreto-lei n9 63, de
21.11.86;

n-7 - importações, a titulo de, doa-
ções, destinadas a. fins técnicos, cientí-
ficos, culturais, assistenciais, edil:acio-
nais ou filantrópicos;

n-8 - importações temporárias,
sem cobertura cambial;

- importações temporárias de
bens para- conserto, recondielonamen-
to oti manutenção e posterior devolu-
ção ao exsterior;

importações temporárias,
destinadas à exportação ouxecaporta-
çâo;

n-11 - adi/mortal-ião de mercado-
rias brasileiras exportadas, na forma
do art. 13 do Decreto n° 04.823 de
12-7-09;

n-12 - importações realiaadas
amparo de programas aprovados pala
Comissão para Concessão de Benefi-
cies Fiscais a Programas Ensaiais ele
Expia:taça()	 ase condi-
çales do Decreto-lei n9 1.219 cio 15 de
Maio de 1972;

n-13	 importações sem co'ber-
tura • cambial, de;

a) Noas e acessarioa de máquinas
industriais e outras marcadanas, para
rape:ação das avariadas, extraviadas.
ou que deixaram de acompanhar:, à
ópera da Importação, .a encomenda
principal, por deficiência ou erro de
embalagem, desde que não cobertas
por seguro ou que a indenização te-
nha sido paga diretamente co expor-
tador (aztrangelto ou a este endos-
sada;

b) peças e acessórios Somai-dos era
decorrência de contrato de garantia
celebrado entre o comprador brasilei-
ro e o fabricante estrangeiro, para
substituição, intaeduçâo de melhora-
mentos ou modi(icaç'aes de caráter
técnico era equipamentos ou instala-
ções industriais;

e) retorno, ao Pais, de material re-
matido ao exterior, ao amparo de mi-
torizeçao específica da CACEX
também, seni cobartura cambial, para
'fina de testes, exame, somaria 0011
pesquisas cora finalia'arle industrial
ou científica;

ri) bens havidos por herança, datado
que devidamente comprovada, na Tom
ma da lei e das normas regulamenta,
ter em vigor;

ra-al inmairtaçaas de mercadorias
originariaa e procedentes dos países
integrantes • da Associação Latino--
Americana de Livre Comado 	
(ALALC), quando constantes da"Lista
Nacional cio Brasil; das listas &mon-
cessaes espadais não extensivas em
favor da Bolívia, do Equador, do Pa-
raguai e do Uruguai, exclusivamente
quando originárias e procedentes do
-país beneficiado; das Acardps de Cora-
-plementnçao Industrial de ?lua o Bra-
sil foi signatário, exclusivamente
quando originárias procedentes aco
pala participante do acordo e benefi-
ciada--; pela eaneeaeo

O) nas casos de nacionalização -de
mercadorias entradas, no Paia, com
franquia temporária ou em caráter
provisório, ao abrigo de guia de Ira-
axirtação emitida pela CAOSX (con-
forme instruções em vigor, abrangen-
do, inclualve, cnarepoatos aduaneiros e

feiras e exposições, bem
ermo a saída para oniT,35 peritas do
:território nacional de produtos impor-
tados através da Zona Franca de Ma-
naus), a prova do recolhimento, se
enquadra a operação no regime insti-
tuído pela Resolução na 331 do 	
DAGEN. será feita, para efeito de des-
pacho aduaneiro; pela aposição, nas
primeira e quarta vias da declaração
de Importação, da mesma cláusula
mencionada na letra "ar" do presente
Item, substituindo-se, apenas, a ex-
pressão "desta guia" pela "desta de-
claração de importação";
- a) a via in (do importadora, do
formulário da guia de. importação, ou
a via IV da eclaraçdão de importação,
se se tratar de importação a que alu-
de cc letra o precedente, constituirá
documento básico para o processamen-
to da devolução, do recolhimento ele-
tuaao, pelos importadores, na tonna
da Resolução n.° 331 do BACEN;

a) estão sujeitos a registro no Ban-
co Central do Brasil (FIRCE), de
acordo com o disposto nas Reaoluções
números 91 (item II), do 21 de inalo
de 1968. 152, -de 27 de agosto de 1970,
331 (Item IV - c), de 16 de atilho do

inana ate simaaaidade, nacional e,
Marido- ror o ceai. ao emana dos as-,
-pactos de adequação e mérito da tran-
saaao.

II) O item VII - Importações -para
_pagamento até 330 dias, passa a vigo-
rar corri a sag-aflito redação: .

aa) es antereasados -em aproveitar
prazo para pagamentó até 360 (tva-
sentas e sessenta) dias, -contados
data do embarque da mercadoria no
exterior, na berma estabelecida
Resolução n.° 91, -de 21 de -maio de
19613, e Comunicados GECANI 266 o
208, de 16 e 25 de julho de. 1975, WS-
pserrvarae.nte poderão apresentar -.so-
licitações era tal sentido à "cAaEx,
juntamente com-a entrega dos pedidos
ale guias de Importação, observado o
-que se segue;

a-1 - são adralasiveis posa quais-
quer mercadpria.a e/ou destinação,
-pensado o exame de sirhilaridade na-
daria-1, Cara não ocorra conf.:mit:inala
-de beneficio fiscal;

as pretensões da espécie de-
verbo ser instruídas com todos es ele-
mentes nacacsázies cio estudo da
CACalla., especialmente;

a-2-1 - prazo para pagamento no
-exteriar;

a-2-2 - taxas de juros da operaaasa
a-2-3 - nome e endereço -do rire

ciador;
4-3 - as taxas de juros aplicável

não poderão ser superiores às vigen-
tes no mercado financeiro do país Cm
cuja moeda se realizar a operação, na
data da emissão tia guia;

a-4 -• a cobrança dos referidos jia
roa poderá ser feita por Meio de nota
de débito ou documento equivalente,
sena inclusão na fatura comercial  ou
no valor la0i3 da ma cadoria consig-
nado Jia gula;

b) as importações com pagamento
até 300 dias de que trata o presente
Item Mia catão aaranaulas pam, caca,
ção citada. na letra ra-4 do item 111
deste Comunicado, .sujeitando-se, por,
conseguinte, quando -cabívela ao reco-
lhimento objeto -da Resolução $3,
do BACEN:

O) com base no disposto no -comu-
nicado GECAM a68, d e nai de julho de
1975, a CACEX poderá extaxxiinar, em
carátar espacial. o enqua,caramento do
transaaaes já objeto de gaias de im-
portação emitidas nas diaposiçaas do
presente item, o que, se deferido, será
processado atrases de aclamo;

t2) na mearão das guias da camaa i -
e, CAOEX fará consignar nas vanda
III e V do modelo respeitam a zeguni
te cláusula:

"Pra,zó de pagamento, após o criam-
que da mercadoria (Resolução narrem
91, de 21 de maio de 1968, e Comuni-
cado GECAM 266, de 16 de julho de
1975, do BACEI4).

•.-. 	  .. % 	  dias
	  dias

0.110. ,”0“• % eaealaa.". dias
Nome e endereço do Sinsziciador:

Taxa de juros: 	
e) nos casos de financiamento a

Prazo superior a 360 (trezentos e ses-
senta) dias, vide a letra "q" do item
III - Regras Gerais do presente Co-
municado.

III) - Ficam revogadas as disposi-
ções transitórias consubstanciadas nos
itens I, II, III, IV e XI do Cama-
Meado CACEX 515. de 21 de julho da
1975, as quais foram alteradas ou In-
corporados às normas • ora baixadas.

Rio de Janeiro. 53.. 18 cio agosto da
1975. Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor. - Francisco de Assts Martins
costa, Chefe do Departamento-Geral
de Importação.

BANCO . DO BRASIL S. A.
CARTEIRA

DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMUNICADO N9 519

' A Carteira de Comércio Exterior
(CACia'X) do Banco do Brasii 13. A.,
tendo em vista as alterações poste-
riores introduzidas na dato:banca
implantada pela Resolução na 531, de
10.7.73, do BACEN, conforme as Re-
soluções números 333, de 21.7.75, e 336
de 13.8.75, e Comunicados CECAM
268 e 272, de 25.7.75 e 0.8-.7;3, res-
nectivarnente, do referido órgão, além
de outras determinações governamen-
tais na área do comércio -exterior
brazileiro, torna público o seguinte
conjunto de alterações das normas de
procesramento administrativo das
Importam:3u, consubstanedas rio Co.
municado CACEX 510, de 6.8.75, com
as modificações a que alude o Comu-
nicado CACEX 515, de 21.7.25:

- Serão acrescidas ao item /I/
Regras Gerais do Comunicado ..

_CACEX 510, as seguintes novas alí
-neas:

1) o sistema de recolhimento ins-
tituído pela Resolução n 9 331 do ...
BACEN aorange toda e qualquer axa
portação, conforme pauta geral da
TAB (nominal), cuja aliquota do im-
posto de importação seja igual ou su-
perior a 37%, bem caril° aquelas in-
dicadas na relação que acompanha a

-dita Resolução, independentemente da
mercadoria; regime cambial prevale-
cente ou de eventuais reduções ou
isenções fiscais a que a operação, mer-
cadoria e/ou importador fq earn jus;

m) nos casos enatiadrados no te-
gime, a CACE fará consignar no
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